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As Municipalidades e o Momento Economico
Brasileiro Arthur Torres Filho

O Estado, nos nossos dias, tem forçosamente que se tornar um factor de civilisação e pro
gresso, cooperador de todas as forças sociaes, mormente nos países novos. Os progressos sco-
noinicos só se realisam em ambiente moral e social estáveis, ambiente esse que teremos de crear,
paia nelle se expandir a iniciativa particular e desenvolverem-se, por solidariedadei as differen-
tes classes sociaes. Entre os e.xtremos do Estado Previdência e os adeptos da selecção natural, fo-
cil sei á encontrar-se o meio termo, compatível com o grau de civilisação de cada povo.

recisamos estudar o homem e o meio, tendo em vista as condições peculiares ás diff^-
rentes regiões do pais.

^  Cuidai da melhor repartição da actividade humana, de modo a assegurar a estabilidade eco
nômica, pi ocurando-sc adaptai a producção ao consumo — eis, a meu ver, o verdadeiro objectivo
de toda política econômica.

rio sem viàs"dT^trm^ci^li^'^' ^ população escassa, dispersa em vasto territo-
trádições technicas, não slrá fS'1ra
as industrias extractivas e as 'exLrarT'"'''' distribuição desd

(1 Rrnçn ' -^pioiações agro-pecuanas até a alta manufactura.
colhidos orientnr-tp o 7^^;; meio cosmico e social e, á luz dos ensinamentos
relhamemto economico são as 'molãI"^Zs te tÍZf'"' Profissional e o appa-

Aínn / ^ ^ 6aes cie tociop) ogycsso 0111 iiossos (tia-^.
rteXnrnnuicnJ^^ como fugir ao determinismo eco nomico na formação das sociedades modernas. A
•  ao tconomica ciea a fraqueza política, prepara a desordem social e o predominio do re-

compre alerta em se assenhorear das fontes de vida de um pais. No-Brasil, a

^  ̂co?707iiíca opcra, sem rithmo e os phenomenos com ella relacionados surgem e des-«a C.Í pe a nana do que pela acção benefica baseada no desenvolvimento de um pro-
gramnia constructor.

No -momento gi ave por que atravessa a economia mundial, teremos que perquirir as eau-
-lu da inquietação social em nosso meio, procurando as providencias capazes de facilitar o bem estar das diffcrentes classes sociaes.
"OSSO paiz, tereiiios de ir buscar no meio nacional as fontes de vida po's só podenios

das diante d ^ cadu. nação vSer das p ofr,as ren-
TãrtZ jLCT '"'■lop»-' o 'nu«,lo co,n . éiMção dlcapUaes ZifiJaa grande guetra. E nos que temos tanta coisa que se perde por falta de iniciativa!

Com a eclosão da crise mundial, aos mesmo tempo que os preços dos òroductos cairam em
todos os mercados, registrou-se a super-producção, í? existem hoje perto de 30 milhões de operários
dcsoccupados iia Buvopci e iici Aiiiericci.

_A racíonalisação econômica, fazendo-se a padronização e instituindo-se os conselhos techni-
cos sao providencias aconselháveis no momento para a defesa econômica do paiz, de modo a serem
evitadas as fortes perturbações financeiras, políticas e sociaes.

Impõem-se, por conseguinte, de forma ineludivel, providencias que, em bases sólidas,
amparem a economia nacional.

Só um labor de conjuncto, bem ordenado e bem distribuído, poderá produzir a massa de
producção susceptível de influir favoravelmente na economia do Brasil. •
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Forçosamente, nos mercados europeus, teremos que contar com a concurrencia de suas
colônias, além da que poderão fazer outras nações> situadas na zona tropical e siib-tropical, o que já
se tem verificado com o desapparecimento de artigos nossos da exportação, substituidos por
productos de origem colonial.

As velhas nações da Europa lançam mãos de todos os esforços para se erg\terem. do cata-
clismo economico determinado pela grande guerra, adaptando sabias reformas agrarias, a eppellando
para os recursos contidos nos territórios de ultra-mar.

Carecemos produzir somma apreciável de productos úteis para sati.tfazer as necessidades
da vida nacional, com sobras sufficientes para larga exportação.

Eis ahi qual deve ser o nosso principal escopo, na obra gigantesca- da e.vploração eco
nômica nacional. Salta logo á evidencia exigir essa realização trabalho immenso de melhora
mento das populações do interior, com a adopção de methodos modernos de trabalho, com a diffu-
são do ensino profissional.

Segundo a estriicfura econômica e social de cada paiz assim se vão realizando as refor
mas agrarias.

A grande resistência que o Brasil está offerecendo neste momento, é devida, em grande
parte, á sua agricultura, o que prova residir no campo o factor mais activo e efficiente do pro
gresso nacional.

Haverá necessidade de se promover, em maior escala, o contado do poder publico com
as realidades da nossa producção agrícola.

Isso posto, para o desdobramento do programma, ficariam faltando as provisões orçamoi-
tarias, isto é, os recursos especiaes destinados ao fomento da agricultura nacional.

Ao Ministério da Agricultura caberia fixar o programma de acção e elaborar egualmente os
orçamentos para a execução perfeita dos melhoramentos a introduzir em cada região.

Seria, talvez, conveniente criar-se um fundo especial, estabelecendo-se recursos, tam
bém especiaes, que poderiam ser provenientes das rendas próprias dos serviços, das subvenções
ou taxas instituídas pelos Estados e Municipios, por legados, etc.

Essa é, aliás, a organização seguida hoje, em todos os paizes, tendo serviços agrícolas bem
organizados e efficientes.

Entre nós, já está sobejamente demonstrado que a maior diffictildade que tem deparado,
até aqui, ás organizações agrícolas, a par da ausência da autonomia administrativa, ter sido a
falta de recursos financeiros estáveis, embaraços esses que coytviria definitivamente reimver.

O papel do Ministério da Agricultura sendo, como é, de caracter nacional, portanto,
extensivo a todo o vasto território do paiz, nos leva a crer que forçosamente teremos de confiar-
lhe a suprema execução de nossa política agraria, que devemos inaugurar sem delongas, e que terá
a virtude de evitar que continuemos a produzir dispersivamente, como ainda agora acontece com
a cultura cafeeira. Estamos convencidos de que somente poderemos evitar a dispersão de esfor
ços se soubermos encaminhar os cultivadores para as explorações ruraes, aconselhando-os, após
o estudo das condições econômicas e o ambiente physico das regiões productoras respectivas. De
outra forma não alcançaremos, jámais. a prospe ridade econômica geral e o ambicionado equilíbrio
monetário.

Si é certo que a acção do Governo Federal não se poderá estender com igual intensidade a
todo o território nacional, nem por isso sua acção se torna desnecessário, além do que, só se tor
nará efficiente se puder contar com o auxilio systernatico e decisivo dos Estados e dos muni
cípios.

A' nosso ver, ás municipalidade deverá caber papel relevante na campanha pela organiza

ção agrícola do Brasil e é por isso que ousamos traçar a nota principal da sua actuação no em-
q,rehendimento patriótico que esboçamos. Os governos municipaes não podem deixar de ter
em consideração e, antes, devem incluir como parte fundamental dos seus programmas admi
nistrativos, secundar efficientemente a acção do Governo Federal e precipitar o advento da nossa
almejada emancipação que não conquistaremos si permanecermos indifferentes, despercebidos
dos progressos e das realizações registradas noutras nações, sobretudo nas suas colonias localiza
das nas zonas tropicaes, cuja concurrencia já nos ameaça e paira ameaçadoramente sobre nós. E'
innegavel qtie vamos perdendo successivamente os mercados dos nossos principaes productos.

Destaccmnos a seguir alguns desses alvtres, que submettemos á apreciação das referidas mu-
nicipalidodes como cellulas vivas da, Nação Brasileira:

a) — evitar a exclusividade das e.rplora ções ruraes, com o predominio de uma única cUl-
tura; , , , ■

b) — zelar pelo plantio e bom trato cultural das plantações;

I
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c) — restringir as areas cultivadas, pcriiiittiado-sc, dcssartc, dispensar maiores cuidados
ás culturas, com a probabilidade de tema produc ção maior e mais vantajosa. Desse modo, será
evitado o afastamento das vias de commuyiicação e a derrubada incessante das mattas, com pre- '
juiso do clima e do regimen de águas pluviaes nos Municipios; _

d) — promover o augmento da criarão nas colonias e fazendas, devendo o tratamento fazer-
se de modo a pennittir a utilização do estrume. A criação assegurará o abastecimento de leite e
sub-productos agrícolas,- o gado deve ser melhorado para corresponder ao capital empregado ao
esforço dispendido. Com a polycultura e a criaççõo será assegurada aos agricultores uma situação
econômica mais estável;

e) — a sericicultura, a avicultura, a apicultura, a floricultura c a hortalicicultura poderão
constituir preciosas fontes subsidiárias de receita, e.vploradas pelos próprias membros das familias
dos agricultores;

f) — a fructicultura. particularmente, não jó de fructas tropicaes como europcas. tendo em
vista o consumo interno e a exportação, é susceptível de exploração, com êxito, na maioiia dos
municipios brasileiros, como já se verifica em muitos Estados. A oliveira, a castanheira, a
nogueira deviam ser ensaiadas, pois proporcionam productos de largo consumo;

g) — terras hoje consideradas imprestastaveis poderão com vantagens, ser aproveitadas
para a plantação de arvores fructiferas e pastagens; a videira c planta preciosa no aproveita
mento dos terrenos montanhosos;

h) — as terras baixas são as aconselháveis para o cultivo de plantas de cyyclo vegetatuc
rápido (arroz, milho, feijão e tuberculos) e, por processos mecânicos, proporcionam colheitas
abundantes e rendosas;

i) — quanto menor o valor do producto tanto mais perto do mercado precisa ser pro
duzido;

Expostos esses preceitos, que não pódem ser dcspresados, lembrariamos que a cooperação
das municipalidades se fizesse sentir pelas seguintes iniciativas:

a) — promovendo a agremiação de agricultores em associações de classe (sociedades B
agricidtura, cooperativas, syndicatos) ;

b) — facilitando o ensino da agricultura vas escolas, vulgarizando noções de techmca mo
derna de cultivar as plantas econômicas •

c) — estabelecendo exposições-feiras, instituindo prêmios em dinheiro ou em ms
trumentos ou machinas agricolas; ,■

d) — encarregando-se da aquisição de machinas agricolas e de productos chimicos app ^
caveis á agricultura; ,

e) — cooperando energicamente, para a extincção da formiga saiiva, e bem assim, com
tendo as doenças e pragas da lae.mura;

f) '— encarregando-se. da aquisição de sementes, plantas, adubos, animaes reproduc or ,
etc. e facilitando o transporte dos productos agricolas;

g) — tnstituindo um deposito de machinas e instrumentos agricolas para ven a P
custo, aos agricultores e, bem assim, para servirem nas demonstrações praticas e ensino agrico a p
pinando nas escolas do município; -icul-

h) — organizando viveiros de arvores fructiferas para distribuição entre os ogn
lores. ,

O momento está a aconselhar, sinão- a exigir, urna acção immediata, um esforço ro
culeo e energico. E, desamparar a lavoura nesta hora amargurada, a nós, que delia vivemos, ass
cialmente, poderá resultar em males de conseqüências desastrosas para a Nação. ,

E' nos campos que reside e labora a maior parte da população do paiz, sendo aconse
que envidemos todos os esforços no sentido de amparar essa população e alcançar o augr
da sua capacidade de consumo.

FRANCISCO

GIFFONi & C.
R. de 1 Março, 17

Rio de Janeiro
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Facfores que influem no aspecto commercial dos
grãos de cereoes e leguminosas alimentícios

Communicaçao feita á Sociedade Nacional de Agricultura, pelo
SNR . AR S EN E PUTT EMANS

Quando vos prometti a minha modesta
contribuição á padronização dos grãos de ce-
reaes e leguminosas alimenticios, tinha apenas
em mira o desejo de apresentar-vos algumas
amostras, illustrando, ohjectivamente, a defi
ciência de aspecto dos nossos productos, as
sim como o modo de remedial-a não apenas
pelo beneficiamento mecânico, mas também
pelas praticas, cíulturaes apropriadas e, sobre
tudo, na questão da homogeneidade do produ-
cto, por processos de genetica applicada, ao
alcance dos nossos lavradores.
Pensava assim, reforçar talvez ainda, os ar-

g^umentos apresentados em favor do papel do
agronomo nesta questão de padronização
aqui levantada pelo nosso illustre Presidente
Dr. Arthur Torres Filho, que, com a sua in
vulgar clarividencia vem se occupando desse
assumpto ha muitos annos, e sob a iniciativa
e direcção do qual foram iniciados, a titulo
experimental, os exames dos nossos grãos de
cereaes e leguminosas.

Estes exames, realizado,s pelo Laboratório
Central de Exame e Fiscalisação de Semen
tes do Ministério da Agricultura, foram
começados em melado de 1932, em colla-
boração com a Estação de Expurgo do Minis
tério então dirigida pelo nosso congocio, Dr.
Arruda Gamara, que realizava a tomada de
amostras entre os productos do commercio
submettidos ao expurgo pelos interessados.
Como já informou esse distincto collega,

foram estes exames continuados sem inter
rupção até hoje, determinando para . cada
amostra a percentagem dos grãos perfeitos,
dos quebrados, furados ou bichados, a dos
grãos de outra especie ou variedade, dos apre
sentando qualquer imperfeição podendo pre
judicar o valor commercial do producto; men
ciona também o peso dos 1.000 grãos, o peso
volume expresso por hectolitro, assim como
eventualmente, a faculdade germinativa a
qualquer particularidade sobre o aspecto do
producto; forma, cor, cheiro, etc, conforme
mostram os exemplos de certificados gratuita
mente remettidos aos interessados.
Convidado especialmente pelo nosso Presi

dente, para apresentar um estudo sobre
os res;ultados deste trabalho e suas conse
qüências, lastimo não podel-o fazer tão com
pleto quanto desejaria, isto devido ao gran
de numero de documentos já reunidos e a pre-
mencia de tempo. Todavia, tenciono, em ou
tra occasião, completar essa breve exposição,
apresentando as interessantes observações que
este trabalho comporta.

O meu principal intuito, hoje, é procurar
mostrar o papel predominante que cabe no
melhoramento de aspecto dos productos que
pretendemos exportar, não somente ao benefi-

m

% i

Fig. n. 1 — Mostrando a heterosenidade de uma amostra
de feijão do commercio.Mo Rio de Janeiro ; notar a diversi
dade de fôrma, tamanho e desenho das manchas ; vários grãos
marcados com uma cruz, são enrugados ou deprimidos.

Pholographia por ]. Domingues dos Santos

ciamento mecânico, como, sobretudo, aos pro
cessos culturaes em geral dependentes do agro
nomo e do lavrador.

Com effeito, embora o beneficiamento do
producto possa modificar consideravelmente
o aspecto da mercadoria, separando grande
parte das impurezas orgânicas ou inorgânicas
que por accaso contenha, desde que o seu ta
manho ou peso especifico g.ejam differentes
dos das sementes beneficiadas, embora a s.e-
paração mecanica permitta formar typos
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homogêneos e por conseqüência de melhor ac-
ceitação nos mercados, es.se beneficiamento é
incapaz de separar grãos de cor differente ou
de outra especie, quando forem de forma, pe
so ou tamanho igual, como não pode separar,
tão pouco, os grãos furados ou contaminados
por insectos, como assim os manchados por

milho, arroz, etc. representam de facto uma
reunião de typo.s diversos, embora de aspecto
muito parecido a que os genetistas designam
sob o nome de "população". Com certa at-
tenção, entretanto, é possível separar esses
typos, chegando-se por meio de culturas "pe
digree" e cuidado.sa selecção, a typos p'aros
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Fig. n. 2 — Reproducção de um boletim de analyse de producto ccmmercial, a que se refere a presente communicação.

fungos parasitários ou outros defeitos seme- de hemogenidade perfeita, como as que tem
Ihantes. ^ celebrisado o Instituto de Swalow na Suécia,

A genetica, porém, da-nos os meios de eli- typos estes que se reproduzem integralmente
minar ou evitar vários destes defeitos. Hoje, pela semente.
por exemplo, já é bastante diffundida a noção Essa homogeneidade não vae naturalmente
da pureza dos typos, sabendo-se que a maio- ao ponto de igualar todos os grãos em tama-
ria das nossas variedades Cultivadas de trigo, nho, influenciados que são como o resto do ve-
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eetal pelas variações somáticas; porém, fácil
será realizar a igualdade de tamanho deseja
da, distribuindo o producto em varias catego
rias, por meio de separadores mechanicos
apropriados.

Falei de variações somáticas, por me pare
cer quasi desnecessário aqui lembrar que ao
lado dos factores culturaes que influem sobre
a vegetação, como sejam: o bom preparo da
terra, a sua fertilidade própria ou artificial, os
cuidados durante a vegetação, os phenomenos
atmoftphericos, etc. ou sejam os factores que
agem sobre o "soma", existem os factores ge
néticos qUe condicionam os caracteres do
"germen", isto é, o valor intrínseco do typo
que repercute egualmente na quantidade, qua
lidade e aspecto do producto.

Relativamente aos cuidados culturaes me

rece também chamar grande attenção, o qUe
se refere á luta contra as pragas e doenças, al
gumas das quaes, não somente prejudicam o
desenvolvimento geral da planta, como, con
taminado até o grão, pôde desenvolvel-o. O
caso é freqüente nas variedades de feijão de
côres claras, quando atacado pelos fungos
Colletotrichum Lindemuthianum, (Sacc. et
Mag.) Briosi et Cav., e Isareopsis griseola,
Sacc. também descripto sob o nome de Ar-
throbotryum Puttemansii P. Henn.

Outra cousa pôde prejudicar ainda o aspe
cto do grão : é a escolha de variedade não apro
priada a região ou á estação, trazendfo em
conseqüência Uma maturação irregular, a des-
sicação ou enrugamento total ou parcial do
segumento freqüente entre nossos grãos de
trigo e de feijão.
Vejamos agora os defeitos oriundos da fal

ta ou imperfeição do beneficiamento, que, em
parte, poderia ser remediada pelos proprios
lavradores. Grãos de tamanho e forma varia
da mesrrto procedentes de Culturas pouco cui
dadas e sementes impuras, podem ser grande
mente melhorados separando-se por tamanho,
peso ou forma, isto na própria fazenda, desde
oue nella existissem separadores adequados
que permitissem ao mesmo tempo livrar o pro
ducto da maioria das impurezas como sejam:
terra, pedras, detrictos vegetaes, mais pesa
dos ou ruais leves do que o grão considerado.
Este beneficiamento muito melhoraria os

productos em geral e evitaria o transporte de
matéria inertes; para a nossa exportação po
rém talvez seja preferível pelo menos ainda
durante algum tempo, utilizar-se das instal-
laçÕes devidamente apparelhadas, como o é a
Estação de Eixpurgo do Ministério da Agri
cultura. Chamarei, todavia, mais uma vez a
attenção sobre a impossibilidade de separar

mecanicamente os grãos de Um mesmo tama
nho, forma ou peso, de cores differentes oU
manchados, como assim os grãos furados ou
bichados.

E.s.ta cjuestão dos grãos atacados por inse-
ctos dos generos Bruchus Sitatroga, Calan-
dra, Sphenophorus, etc., é que me parece
actualmente prejudicar mais seriamente a
nossa exportação possivel de milho e feijão.
Urge remedial-a, em parte pelo plantio das
variedades mais resistentes, e a divulgação
entre os nossos lavradores, dos meios de com
bate mais efficazes; em parte, pelas medidas
que poderiam ser adoptadag. pelas nossas em
presas ferro-viarias, e pelo Governo. Convi
ria evitar que o producto se contaminasse na
própria fazenda ou nas estações de estrada de
ferro, onde não raro permanece á espera de
embarque, e onde deveriam existir comparti-

w ̂  . .'S! li t

Rg. n 3 — Uma das salas de serminaçSo do Laboratório
Central de Sementes em que são também realizados os
exames dos productos commerciaes a que se refere o

o presente artiso.

Resumindo este ponto, vemos que no me
mentos especiaes possivelmente expurgaveis.
Por outro lado poder-se-ia facilmente apro
priar os wagons existentes ou construir novos
especialmente adaptados para o transporte dos
grãos e possibilidade de expurgo garantindo
assim durante o transporte a integridade da
producção.

Conviria também, decidir a questão da con
veniência de autorizar desde já a exportação
de productos de aspecto um tanto defeituoso,
que se procuraria melhorar gradativamente ;
sendo em conseqüência alterada periodica
mente a padronização, ou, pelo contrario, me
lhor conviria estabelecer desde já typos per
feitos e constantes, em condições de conquis
tar, immediatamente com mais facilidade e ra
pidez, os mercados estrangeiros?
Resumindo esse ponto, vemos que nó me-
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lhorainento do producto temos, antes de fado,
de cuidar:

— da ausência absoluta de grãos furados
ou bichados e das impurezas maiores, que de
põem contra o nosso ndiantamento e impres
sionam pessimamente o comprador;
— do emprego de sementes seleccionadas,

não apenas pela selecçâo "em massa", ou se
ja separação por tamanho e peso das semen
tes, mas sim, selecçâo individual ou genealo-
gica, associada aos cuidados necessários pa
ra evitar o vicinismo, ou seja, o cruzamento
natural do typo escolhido por outros existen
tes na visinhança.

Creio poder concluir, do exposto, que a nos
sa padronização de productos agricolas é in
teiramente ligada á acção dos nossos serviços
technicos de agricultura junto aos nossos la
vradores, assim como a collaboração das

Entre as analyses destes productos reali
zadas pelo Laboratório Central verifica-se
que a percentagem das impurezas que para o
negociante representa o c-iterio de aprecia
ção, varia nas segpiintes proporções:

Porcentagem de impureza

Milho cattete commum 1,63 % até 58,22 o/q
b 86ranco crystal 4,19 % >

5»  vermelho
>  pipoca

Feijão preto
»  branco

•  manteiga

.72 ojo
2.13 o/o
0,42 o/g
0.91 o/g
1.37 o/g

,06 o/g
19,81 o/g
51.65 o/g
24 67 o/g
22,13 o/g
75,40 o/g

Fig. n. 4 — Vista parcial do Museu de Sementes no
Laboratório Central de Sementes.

comi^anhias de transporte e a classificação e
ínimLinização nos portos de embarque.

Os cpiadros com que illustro esta palestra,
representam exemplos de productos commer-
ciaes da nossa praça, notando-se nelles a he-
terogeneidade e a abundancia de impurezas.

E,stes resultados parecem indicar que entre
os feijões commmnmente encontrados no
comtnercio do Rio, o "preto" é que mais van
tagens apresenta, e o "manteiga", o que me
nos se prestaria, actualmente, para a expor
tação ; pelo menos relativamente ao aspecto.

Apresento, também, um projecto de tabella
de equivalência dos defeitos, relativa ao
milho crystal, inspirado nos já existentes na
classificação do café: representa apenas um
ante-projecto a ser examinado e discutido por
uma commissão de technicos que, para este
fim, seria conveniente fosse instituida.

1 grão de Outra especie: feijão, café, etc.
1 gTão furado ou atacado por insecto.
2 grãos de outra variedade (de cor diversa)
5 quebrados, ou defeituosos.
5 grãos manchados.
10 deformados (ponta e base das espigas)
10 grãos miúdos (metade do tamanho dos

grãos normaes) .
10 grãos ligeiramente amarellados e aver

melhados, .

pedra (equivalente a 10 grammas)
detrictos orgânicos (equivalente a 10
grammas).

Classificação semelhante deveria ser esta
belecida para cada variedade e os grãos lim
pos subdivididos, em categorias segundo o ta
manho, havendo conveniência, para melhor
valorização, que os typos metidos fossem
conservados no paiz para uso interno.

I HORTUL ANI a(
Kua cia Assembléa, 79 - Telephone 2-0570 |

I  Sementes, ferramentas para jardinagem, arvores fructiferas, adubos j
I  chimicos, gaiolas. Ovos e aves de raça. Trabalhos em flores naturaes. j

1  Grande checara de culturas a RUA SENADOR NABUCO, 38 - VlUe Izabel p
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UM ERRO A REPARAR

Com a devida venia, . transcneiv.emds o artigo que,
com o titulo acima, o "Diário Carioca" estampou na
sua secção editorial de 13 de Setembro ultimo:

"A {alfa de espirito associativo, a descrença e a des-
conlianço que envolvem aquelles que pretendem a con
secução de finalidades de interesse collcctivo, é um dos
grandes males a combater no Brasil.

A divisa belga — A união [az a [orça — deveria ser
ensinada nas nosas escolas, repetida sem cessar, para
combater o tremendo individualismo do nosso povo, in
dividualismo ese que asume não raro um aspecto ag
ressivo e destruidor.

A criação no terreno das realizações materiaes exige
sempre a coordenação de um grande numero de intel-
ligencias, de energias e de recursos.

Essa [alta de espirito associativo tem impedido que
se desenvolva no nosso paiz uma grande série de ini
ciativas da mais alta utilidade.

Quando, conseguindo vencer essas di[[iculdades, sur
ge uma organização qualquer, seja uma empreza com-
mercial, seja uma sociedade de classe, aquelles que dei-
la não participaram, por descrerem do sen triumpho, se
colligam na tarefa nefasta da destruição da obra alheia.

Vêm essas considerações a proposito da situação a
que se viu atirada a Sociedade Nacional de Agricul
tura depois da Revolução em conseqüência da baixa po
liticagem, urdindo intrigas, e forjando escândalos, que
se iniciou no intuito de demolir a grande associação,
que, pelos reaes serviços que, numa existência já lon
ga, tem prestado ao paiz e deveria merecer o máximo
acatamento e respeito.

No periodo em que o bravo major Juarez Tavora,
com aquella candura encantadora e com uma boa fé
inegualavel, dirigia o Ministério da Agricultura, as ten

tativas de destruição da benemerita instituição attingi-
ram o seu paroxismo.

Fazemos justiça ao invicto ex-vice-rei do Norte di
zendo que elle foi um mero instrumento de odios, ambi
ções e alheios interesses.

Ministro apenas "in-nomine", responsabilizar o sr.
Juarez Tavora por esse e outros erros de sua adminis
tração tão prenhe de fracassos, serià o mesmo que res
ponsabilizar o papa Urbano V pela morte do bispo d.
Sardinha, devorado pelos anthroppphagos nas costas
de Sergipe.

O cyclo revolucionário no Ministério da Agricultu
ra é uma das paginas mais tristes da chronica adminis
trativa. da Revolução.

Confiado a principio ao sr. Assis Brasil, que exer
cia parallelamente os cargos de ministra de Estado e
de embaixador da Republica no recato da sua granja de
Pedras Altas, entregue depois ao intrépido major Ta
vora, o Ministério da Agricultura foi durante quasi
quatro annos uma lamentável pilhéria.

A' frente da pasta encontra-se agora a intelligencia
moça e a energia realizadora do sr. Odilon Braga. O
joven mininstro compreendeu desde logo que a primei
ra tarefa que se lhe impunha era de concertar os erros
mais berrantes, remediar as falhas mais graves commet-
tidas pelo sr. Navarro de Andrade, sob a responsabili
dade do então titular.

Lembraríamos, entre outras coisas, ao sr. Odilon Bra
ga, a necessidade de examinar mais de espaço a situa
ção a que se viu atirada a S. Nacional de Agricultura
em conseqüência do odio que lhe votavam os techni-
cos do ex-ministru, contrariados nos seus prapositos de
assaltarem-lhe a direcção, para transformal-a em junco-
chinez—batendo os mares na obtenção de negocias e
"cavações" rendosas..".
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FABRICANTES DE VASILHAMES PARA CONDUÇÃO DE LEITE

Especialistas em artigos para Lavoura, Criação e Lacticinios. - Desnatadeiras,
Salgadeiras, batedeiras, Coaltios, Correias, Grampos, Óleos, Carrapaticidas.
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A racionalização da cultura algodoeira no Brasil

José Maria Fernandes
Oireclor de Planios Texteis do Ministério da Agricultura

Entre OS productos nacionaes que estão exigindo dos

poderes públicos e especialmente do Conselho Federal
de Commercio Exterior, providencias urgentes no sen

tido de assegurar o êxito completo ao escoamento re

gular para os mercados externos das safras que podem
augraentcu- rapidamente, encontra-se em um dos primei

ros planos, o algodão.

Collocado actualmente no 6.° logar, representando cer

ca de 3 % da producção mundial, o Brasil poderá, em

pouco tempo, tomar a dianteira entre os demaes paizes
productores dessa matéria prima.

Não passando de 515.420 kilos em 1932, a exporta
ção de algodão brasileiro subiu, para 14.592.000 em

1933 e a 42.735.896 kilos no 1° semestre de 1934.

E' qui9 a industria nacional, cujo consumo annual

varia entre 90 a 100 mil toneladas, ebsorveu quasi toda

a producção do paiz, bem reduzida ,em virtude das sec-

cas no Nordeste, nestes tres últimos annos.

Essa situação privilegiada em que se encontra o Brasil

é devida principalmente ao comprimento da fibra do al
godão brasileiro, que se enquadra na classe mais pro

curada pela industria mundial, isto é 28 a 32 mm., em-

Um campo de cooperação de algodão na Parahyba do Norte.

Com uma safra lestimada para 1934, em cerca de . .

271.000 toneladas, já se espera para o proximo anno,

producção superior a 300.000 toneladas, o que, aos pre
ços correntes, collocará o "Ouro Branco" a par com o
"Ouro Rubro", na escala da valorisação de nossas prin-

cipaes fontes de renda.
Apezar da super^producção existente nos Estados Uni

dos le. Egypto, o que tem provocado a intervenção offi-
cial na reducção das culturas, o Brasil tem collocado
nos mercados extrangeiros todo o excesso de sua pro

ducção sobre o consumo interno.

pregada na fabricação de tecidos que melhor procura en
contra por toda a parte.

Considerando que 88,0 % da producção mundial ou
sejam 22 milhões de fardos, num total de 25, tem fibra
inferior a 28 mm. fica explicada a preferencia dos mer
cados consumidores para a fibra media de 28 a 32 mm.
principalmente sabendo-se que também a fibra superior
a 34, correspondisedo a 3 % da producção mundial, está
em super-producção.

De um modo geral, a producção algodoeira no Bra
sil, acha-se dividida em 3 classes principaes, correspon-
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dendo ás fibras curtas ou "Mattas", médias ou "Sertão"

e longas ou "Seridó", com fibras de 24 a 28, 28 a 34
e 34 millimetros para melhor respectivamente.

A primeira classe é produzida pelas variedades her-
baceas cultivadas em quasi todos os Estados, especial
mente em S. Paulo e na zona littoranea do nordeste,

abrangendo cerca de 30 %, são produzidos no sertão
do Estado de Pernambuco, Parahyba e Rio Grande do

Norte.

Ultimamente com os melhoramentos introduzidos pelo

Instituto Agronomico de Campinas e Secretaria da Agri
cultura, a safra paulista está sendo classificada com fi
bra de 28 a 30 mm., fornecendo assim uma classe in

termediária, muito procurada pelos mercados compra
dores .

O algodão seridó constitue a terceira classe, de fibra
superior a 34 mm., correspondendo a 5 % da prcducção
actual. E' cultivado exclusivamente na região do mesmo

nome, no Estado do Rio Grande do Norte.
Entre os Estados que mais tem desenvolvido as suas

culturas encontra-se actualmente o dc S. Paulo, que

Guaxima ou Uaicima do Pará.
Uerena Lobata —• Cultura experimental em Belém.

de 6.000 toneladas em 1932 passou a produzir 34.700
em 1933 e 90.000 em 1934, sendo já esperada, para o
proximo anno, nunca menos de 150.000 toneladas.
Acompanhando essa movimento o Paraná está colhen

do 4.600 toneladas quando em 1933 não passou de
600.000 kilos a sua producçâo.
Os quadros annexos mostrarão em detalhes, a pro

ducçâo, por Estado, nos annos de 1933 e 34 e bem
assim o movimento da exportação e consumo nos ulti-
njos annos.

Entre os paizes que melhores vantagens offerecem a

um maior de.senvolvimento de nossa exportação algo-
doeira, encontra-se ainda a Inglaterra que, além de ser
um grande centro consiunidor é o maior mercado dis
tribuidor de toda a Europa, abastecendo normalmente,
vários outros paizes. Além disso, no intercâmbio entre
a Inglaterra e o Brasil existe ainda um grande saldo
a nosso favor, que poderia ser equilibrado com essa ma

téria prima, cujo consumo naquelle paiz sobe actual

mente de 2 a 3 milhões de fardos, por anno.
Ainda bastante reduzida a producçâo brasileira não

poderá abastecer normalmente a industria de qualquer
paiz consumidor, prestando-se no emtanto, para augmen-
tar a resistência do fio ou para diminuir o custo da pro
ducçâo, quando em misturas com outros de fibras mais

curtas ou da preços mais elevados.

Somente quando contar com safras bem mais abun

dantes deverá o Brasil procurar outros mercados, que
difficilmente poderão offerecer as mesmas vantagens que
o algodão brasileiro já encontra na Inglaterra, Alle-
manha. França Portugal, onde já é conhecido e pro
curado pelos industriaes.
Estimando-se a despesa media por hectare de 300$ a

400$ e o rendimento de 500 a 600 kilos de algodão em
caroço, temos um custo de producçâo que varia de 5$
a 8$ por 15 kilos o que deixa margem bastante com-
pensadora aos preços actuaes de 10$, 12$ e até 15$000
por arroba. E' portanto bastante remuneradora a cul
tura do algodoeiro, cujas vantagens augemtarão mais
ainda quando forem utilizadas no plantio as sementes
seleccionadas e empregados na cultura os processos mo
dernos, que asseguram rendimentos superiores a 1.000
kilos por hectare.

Não resta, portanto, a menor duvida, que o Brasil, é
um dos paizes que melhor opportunidade offereoe para,
em breve, fornecer a matéria prima indispensável á in
dustria mundial de tecidos de algodão, o mais utilizado
por todos os povos mais ou menos civilisados,

O Brasil tem as melhores barras, o clima mais apro
priado e variedades já adaptadas para produzir um ar
tigo de primeiríssima ordem. Será preciso, unicamente,
educar o brasileiro a produzir o mais economicamente
possivel para poder concorrer com vantagi;m nos mer
cados externos e evitar que seja damnificado o que a
natureza lhe dá com tanta prodigalidade.

There are various factors which have prevanted
Brazil from occuping that place which nature destined
for her as a world supplier of cotton. You have no
cause •whatever to complain of any shortcomings of
nature, but you must regonise the uttur laxity displayed
by those whose duty it is to grow and handle coton.
Once you have overcome your o\vn personal shortco
mings ttere is no reason why Brazil should not become

one of the largest sources cm supply of cotton", disse
Amo Pearse em 1921 nesta Casa, depois de visitar quasi
toda a região algodoeira do Brasil.

Realmente, o Brasil será o maior fornecedor de al

godão do mundo quando a.prendi2ir a produzir o artigo
bom e imiforme, reclamado pela industria.

E que ainda hoje, o algodão brasileiro não offerece

aos industriaes e compradores a uniformidade exigida
na fabricação de artigos de qualidades e caracteristi-
cos pneiviamente estabelecidos.
Em cada um dos nossos fardos encontra-se alem de

fibras de comprimento bastante variado, grande quanti
dade de matérias extranhas, taes como terras, folhas

seccas, galhos, bracteas, cascas de sementes e até al
godão, como diziem os inglezes, exagerando, natural-
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mente. Irregularidades essas que se tornam conhecidas
desde as nossas primeiras exportações o que até agora
ainda nao foi possivel eliminar,
Duas são as causas principaes desse grande mal e

que precisam ser eliminadas quanto antes.
Falta de sementes s^eleccionadas e adaptadas

a cada região.

2." Beneficiamento impróprio, entregue aos peque
nos negociantes do interior, completamente ignorantes
quanto ao trabalho das raachinas e ao valor industrial

da fibra que manipulam.
One of the noste evils to which Brazilian cotton is

subjected is ginning which in most cases is carried ont

in a must uasatisfactores raanner and a still greater evil
results from thie sale of mixed seed by the owners of
ginning factories".

Está portanto neste cyclo vicioso o mais importante do
actual problema algodoeiro no Brasil e que deverá in
teressar muito de perto o Conselho Federal do Com-

mercio Exterior, pois que diz respeito á preparação
do producto para o .mercado.

Existem actualmente. em funccionamento no Brasil

mais de 2.000 installações de beneficiamento que agora,
em virtude do Decreto numero 24.049. dií 27 de Março

de 1934. deveriam ser controlado pela Directoria de Plan
tas Texteis mas que. infelizmente, em virtude da falta
dc verba não poude ser executado ainda este anno.

E' para este ponto que desejo chamar especialmente
a attenção do Conselho Federal do Commercio Exte

rior. Sem uma fiscalisação rigorosa dos descaroçado-
res e a prohibição cathegorica do funccionamento dos
quei não estiverem em condições satisfatórias, serão quasi
inúteis todas as outras medidas officiaes no sentido de

fomentar a producção nacional com fins de exportação.
Além do descaroçamento descuidado o algodão bra

sileiro apparece nos mercados intemqj;. em fardos pe
quenos. verdadeiras saccas, de- 60 a 90 kilos. que são

posteriormente reunidos para formarem os fardos de ex
portação. com ISO kilos e densidade de 600 a 700 kilos
por metro cúbicos. Em algims Estados como o Pará,
Sergipe, Alagoas, e até S. -Paulo, os fardos são ainda
exportados ccm pequjna densidade e peso muito variá

vel, o que causa grandes embaraços no transporte, ar

mazenagem e acondicionamento nos porões dos vapores.
Está, pois. se tornando imprescindivel também a stan-

loti o'
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Emendando as imbiras de caroá para torcer a carda

dardização dos fardos de exportação, que devi;rão ter
o mesmo peso e dimensões.

Organizado assim o controle official do beneficiamento,
ficará ao mesmo tempo, resolvida a questão das se
mentes que, passando obrigatoriamente pelos descaro-
çadores poderão, nessa occasião. receber toda a attéíP
ção dos technicos. quanto á sua separação, expurgo e
distribuição.

•nnnniuinnnnnnniuuuiniuuiniuinnfmnnitnnnnnnfuuuinnnnnnno

s
5
S
3

nnril
desejando que , todos os lavradores, criado
res e indusfriaes façam parte do seu qua
dro social e possam gozar das vantagens
que offerece aos seus associados, resolveu,
como concessão especial, manter a isenção
de pagamento de joia aos novos socios.

Inscreve o vosso nome e o de vossos
amigos entre os numerosos associados da
Sociedade Nacional de Agricultura.

Kua Primeiro de Março, 15-Rio

5
a
5
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As frucias brasileiras na França
Paris, 30 — C> Ministério do Commercio

annunciou que as bananas, laranjas e demais
fructas citricas procedentes do Brasil terão
entrada na França, a partir do dia 1 de Se
tembro, mediante o pagamento da tarifa mi-
nima.

N. da R. — E' auspiciosa para a fruticultura bra
sileira a noticia constante do telegramma acima, segim-
do o qual as nossas fructas serão beneficiadas, nos
portos franceses, com a tarifa minima. Tal solução do
Governo francez é conseqüente do decreto de 12 de
ro, normalizou o intercâmbio conunerciat entne os dous
Maio deste anno, que com outro do Governo brasilei-
palzes, durante algum tempo prejudicado com a denun
cia de anteriores accordos, por parte do Brasil.
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Economia Animal

Transporte de Gados
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O transporte de animaes, entre nós, ainda não mere
ceu a attenção do governo, a despeito de sua importân
cia e interesse ponderável á economia nacional.

O gado, desde as feiras, onde são leiloados ou ven
didos, até aos matadouros, onde cerra sua vida, ex
perimenta todas as gamas do sofrimento (physico, sede,
fome, etc.), sem que, condoídas de sua sorte, se façam
ouvir as vozes, aliás autorizadas, de nossas Sociedades
Protectoras de Animaes, que, força é dizer, têm sido ma
drastas para os animaes de açougue.

Um de nós (Oswaido), em Janeiro deste anno, indo a
Trés Corações, teve ensejo de visitar a feira de gado
que aili funcciona, e observou, então, a odysséa dos po
bres animaes destinados ao Matadouro de Santa Cruz.

E para se apprender bem o assumpto, attentando, ao
depois, ás estatísticas, vamos descrever ,per summa ca-
pita, o embarque do gado em Três Corações, sua via
gem, e o conseqüente desembarque no Matadouro de
Santa Cruz.

Vejamos, pois, o verso (gado vivo) e o reverso (gado
abatido) da medalha :

1) O gado, instigado pelo ferrão (e que ferrão!),
demanda o tronco de marcar, onde se lhe apõe dístico
pu inicial (do comprador, e se faz a reducção do chifre,
quando agudo;

2) A' noite, quando já se vae alta, o gado, fusti
gado pelo ferrão, summamente excitado, é embarcado;

3) Uma vez embarcado nos acanhados vagões da
Rede de Viação Mineira, dirigidos por machinistas ina-
nes de sentimentos e inhabeis para o mister a que se
acham votados, o gado faz a travessia ferroviária até
Cruzeiro;

4) Em Cruzeiro, o campeiro, sempre aggressivo, re-
rebè-o a ferrão, obrig ando-o a um desembarque preci
pitado e atordoante, e, ainda duramente verdascado a

ferrão, é separado por marcas, bebendo, se houver e
tiver tempo, um bocado de agua;

5) Depois, inda não refeito do cansaço, é noveunen-
te esponeado a ferrão para o reembarque em vagões da
Estrada de Ferro Central do Brasil, com destino ao
Rio;

6) De Cruzeiro ao Rio, num percurso longo, des
confortável, e desobrigado de horários, o gado, final
mente, logra a estação terminal do Matadouro de Santa
Cruz, onde, malgré lui, tem negregada recepção a fer-
roadas, por occasião do seu desembarque;

O aspecto dos Einimaes, logo após o desembarque,
é contristador e inenarrável, sob o ponto de vista hu
mano e veterinário.

O quadro, que revoca o êxodo de animaes, encarado
pelo lado da psychologia, faz resaltar a nossa incúria
e incivilização, e bem assim a reserva de sentimentos
deshumanos, que nos afasta á barbarle.

Esta, é a verdade, posto que causticante. . .
Dcipois de alguns dias de descanço nos campos de

Santa Cruz, que, desassistidos e carentes de forragens,
não lhe podem mitigar a fome e supprir os desgastes do
organismo subtrahidos durante a longa caminhada, o ga
do é abatido no Matadouro Municipal, e abi encerra a
sua odysséa.

O aspecto do gado, esfolado, é desagradável, por en
xuto de carnes e prenhe de thraumas, a par do colorido

jescuro do tecido muscular, decorrente do mau trato que
recebeu.

E os prejuisos comraerciaes que advêm dessa pratica
condemnawl e anti-economica, nol-o accusa a secção de
estatisticeis do Matadouro de Santa Cruz, sob a direc-
ção de um dos autores (Octavio), e que adiante vae
estampada :

SENHORES AGRICULTORES!!! FORMlClDA. FM PO
USEM SÓ

99"Morte ás Formigas
'•Marca Registrada"

^ ^ custo máximo do coda litro do melhor formícida que existe 1 Uma lato de formícida concentradaw  FsCtlw em pó, marca "Morte ás Formigos", dá para 120 litros de solução super->exfra-forte, infallivel na
exlincção de formigueiros. FABRICANTES CHIMICOS,

DR. OLESEN & Cia. — Rua S. Pedro, 115 — Rio de Janeiro
Deposltiiias (m S. Paaii: Comp. ind. e Mercantil "CASA FRACAIANZA" Rua Piratiningo, 96

Vende-se em toda parte - Exigir sempre d marco "MORTE ÁS FORMIGAS" - Uma lota pelo Correio 6$*
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A Questão Econômica do Motte
Uma opportuna communicação dos Srs. Arruda Gamara :

e Kurt Repsold, ó Sociedade Nacional de Agricultura.

Desobrigando-nos da honrosa incumbência que V. Ex.
achou por bem confiar-nos, trazemos á apreciação da
Sociedade Nacional de Agricultura, sobre a complexa

questão econômica da herva matte, algumas considera
ções, collaborando assim, na medida do nosso alcancie,
para o dnuplo objectivo em que está empenhada esta

velha e benemerita instituição.

Dentre os pontos considerados e succintamente exami

nados, nos seus fundamentos, ajustam-se uns a plano de
lenta lexecução, e, outros, desde já, poderão, a nosso
vec, constituir objecto de cogitação nos negocios rela
tivos á expansão commercial do matte — producto de
elevada significação em a nossa vida econômica.

Ultimamente, nenhum de nós tem se occupado da cha
mada questão hervateira", que, ha alguns annos, iso-
Jadamente estudamos. Acreditamos, entretanto, não ter
o quadro mudado a ponto de estarmos em grande
atrazo.

As necessidades da nidustria "hervateira", não foram
ainda attendidas, e, podemos affirmar que, sob o ponto
die vista economico, perdura a situação de sobresalto de
ha muito reinante entre os interessados na industria e
no commercio da herva matte.

Parece-nos, pois, acertado, apontar ao exame dessa
Sociedade entre outros, os seguintes aspectos da sem
pre palpitante questão hervateira :

' •" — Exigências c necessidades dos mercados im
portadores. notadamente do argentino.

Um estudo circumstanciado das condições e exigên
cias dos mercados importadores, é de todo imprescindível
porque, no momento, o mais premente, é evitar-se a que-

ía do "quantum" de nossa exportação, sobretudo para
)s mercados platinos. O argentino, que temos der con-
iderar como importador, productor e distribuidor, deve

nerecer muito de nossa attenção, não só era virtude

le sua grande importância, como, também, por constituir,
lode-se dizer, a chavie dos demais mercados sul-ameri-

anos.

Do estudo das possibilidades de consumo desses mer-
ados, de suas preferencias, exigências e interesses, deve
epender a orientação da nossa politica hervateira.

2.° — Exame dos interesses dos productores nacio-

ses, tendo-se em vista a conveniência de harmonizal-os

a/n os dos extrengeiros.

A adopção de medidas capazes de minorar o choque
e interesses na- producção de herva-matte, a nosso ver,
n> dos primeiros passos que deve ser dado para as

segurar uma situação de estabilidade nos centros her-

vateiros. Como é sabido e natural collidem, notadamente

com os productores argentinos, os interesses dos nossos.

Invertidos, como foram, vultosos capitães nas planta
ções missionárias, é logico que haja o maior empenho,
por parte do Governo argentino, no auxilio e defesa da
sua producção. A formula a ser adoptada exige, ape
nas, elevação die vistas, superioridade essa que deve
presidir sempre a todos os entendimentos entre os in

teressados em manter a exploração do matte no habitat
natural.

3.° — A possibilidade de classificação e cotação com

mercial do matte de conformidade também com as suas

qualidades intrinsecas.

E' uma das conquistas pela qual devemos nos bater
ardorosamente. Para quem encara a questão sob o am
plo ponto de vista do interesse sul americano e não das

competições d© caracter regional a medida proposta tem
uma grande significação. Com os estudos technicos fei
tos na Argentina, Brasil, Paraguay, não será difficil,
apezar da complexidade do assumpto, conduzil-o satis-
factoriamente.

4.° — A transformação gradativa da exploração da

herva nativa em exploração de culturas systematizadas.

Alguns de nossos mais abalizados techjiicos já se pro
nunciaram favoravelmente a este respeito, todos elles se
baseando nas mesmas razões, defensáveis e procedentes.
E' verdade que, em certas zonas hervateiras do paiz
não será, de prompto, com,prehendido o alcance da me
dida, parecendo, sem duvida, ao hervatedro, estranho
que se lembre plantar aquillo que existe em tão grande
abundancia nos campos, nas mattas e nos cerrados a

mercê de todos. Devemos nos recordar sempne do que
succedeu com a borracha e procurar defender a nossa

situação no mercado hervateiro. Nada de illusões, —

para conseguirmos melhorar a qualidade de nosso pro
ducto a ponto di5i pol-o em condições de vantajosa con
corrência e obtermos a sua perfeita padronização, mis
ter se faz, antes de tudo, plantal-o.

5.° — A difficuldade e quasi impossibilidade da fis

calização do primeiro preparo.

Esse é um dos mais poderosos argumentos em prol
da necessidade da plantação do mattev tendo-se em -vista

o systema rudimentar do primeiro preparo. E' difficil o

accesso aos "carijós" e "barba quás", localisados, não
raro no recesso das mattas. Numerosas são as espe-
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cies e variedades de "ilex" nas zonas hervateiras, e.

assim, difficilmente evitavel, na colheita a mistura de

variedades inferiores. Toda fiscalização nesse sentido,

por melhor apparelhado que esteja o orgão fiscalizador,
será improficua. Ademais, da maneira por que é ainda

feita a exploração, grandes obstáculos se antepõem ao

melhoramento technico e hygienico do primeiro preparo,
porque, com o constante abandono, por largo espaço de

tempo, dos hervaes já explorados, são freqüentemente re
movidos todos os apparelhamentos, ás vezes, para locaes
bem distantes.

6.° — A conquista ilc nouos mercados e o augmento

do consumo nacional.

Diversos productores nacionaes, em virtude de certos

embaraços que vinham encontrando na collocação da

herva-matte em praças platinas, voltaram suas vistas
para os mercados europeus, norte-americanas e nacio

naes, sustentando proficua propaganda. Essa iniciati

va, de largo descortinio economico, não teve a neces

sária continuidade, deixando, por isso de produzir os

esperados eiffeitos. A propaganda official não deu, igual
mente, os resultados almejados. A formula de propa
ganda idsal seria a que viesse interessar o Brasil, a
Argentina e o Paraguay, na expansão do consumo, con

correndo, cada qual, com uma quota correspondente ás
respectivas exportações para o extrangeiro. A creação
do Instituto Sul-Americano do Matte com um largo pro-

gramma technico e economico a executar, seria então,

naturalmente aventada.

A Sociedade Nacíona
de Agricultura

Desejando que todos os lavradores
criadores e industriais façam parte
do seu quadro social e possam
gozar das vantagens que offerece
aos seus associados, resolveu man
ter a

ISENÇÃO DO PAGAMENTO
DE JOIA PARA OS NOVOS

SOCIOS

^rmixidade dO^OOO

A LAVOURA É DISTRIBUÍDA
GRATUITAMENTE AOS SOCIOS DA

Sociedade Nacional
de Agricultura

7." — A rotulação de productos extrangeiros e de

qualidade inferior, como sendo matte brasileiro.

De quando em quando nos chegam rumores neste

sentido, ora vindos atravez a imprensa e ora ventilados
por interessados no commercio do matte. Tão freqüen

tes têm sido essas noticias, que não nos parece justo

continuarmos inativos, sem ao menos procurarmos ave

riguar quanto ha de verdade a respeito. E' um dever

que se nos impõe, porque todos sabemos que uma falsa
propaganda pode coraprometter, de uma vez para sem

pre, a nossa herva-matte, cujas possibilidades ainda são
immensas. A classificação commercial nas bases pro
postas, solucionará satisfactoriamente a questão que. a

nosso ver, deve ser encarada de maneira a attender

os interesses dos paizes hervatieiros.

8.° — O acurado estudo das leis estaduaes que limi

tam a exportação da herva canckeada.

Essas leis, que foram elaboradas e votadas visando a
defesa e o am,paro, sobretudo da industrialização nacio
nal do producot, têm suscitado clamores, da parte dos
"cancheadores" nacionaes e de beneficiadores extran

geiros. Estes, attingidos em seus lucros, têm obtido de

seus governos, a decretação de medidas que importam
lem verdadeiras represálias aduaneiras. Já vimos, em
certo mercado, limitada a importação de nossa herva
beneficiada. Onde estará o nosso verdadeiro interesse,

na liberação da herva cancheada ou na restricção de sua
exportação? Ao illustrado .plenário desta Casa Entrega
mos a presente contribuição, inteiramente convictos de

que, melhor do que nós, encontrará as formulas que
mais condigam com os altos interesses do paiz".

CASA FLORA
Schiíck & Nogueira

Rio de Janeiro

Ouvidor, 61

Gonç. Dias, 67

l i

TRABALHOS

MODERNOS EM

FLORES PARA

TODOS OS FINS.

PLANTaS - fructiferas e
ornamentaes.

SEMENTES - importação directa.

ferramentas - INSECTICIDAS

AJARDINAMENTO.
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O CO Q U E I R O

LUIZ FREIRE

11) \

A arvore do côco, impropriamente chamado no Brasil

de côco da Bahia, originário da Asia segundo uns, da
América segundo outros.

Cocus nuciiera dos botânicos, da família das palmei
ras. Arvore de grande belleza, e que em todos os tem
pos tem sido objecto de gera! admiração.
O coqueiro, pela sua magestade, pela elegância de

sua forma, pela elevação do seu espigue, pela variedade
dos seus productos, é sem favor considerado, o rei dos
vegetaes. Elle prodigalisa ao homem, agua, leite, man-
te-dga, assucar, vinho, vinagre, cordas, capachos, etc., etc.
O hindu considera o côco como emblema da felicidade

e da liberdade. O côco é uma nóz de epicarpo coriaceo,
mesocarpo fibroso (cairo), endocarpo osseo (chereta),
com três furos, assemelhando-se á cabeça do macaco,
d'onde acredita que em abreviação lhe veiu o nome.
Da amêndoa se extrahe o leite de côco, que tem gran

de applicação na industria da manteiga, de oloo e para
fins culinários. Em minha terra, o meu querido Ser
gipe, de lá já se exporta o leite de côco Serigy, pro-
ducto que vae obtendo grande acceitação.
Os fructos pendem em cachos, em diversas idades,

verdes, maduros e seccos, e a mesma palmeira exerce
a sua funcção vegetativa. O côco necessita de um anno
para o seu completo amadurecimento. A copra é a amên
doa do côco deseccada. LIm bom côco pesa em miedia
700 grammas, por fructo descascado.
Os principaes factores para um bom plantio, são: Es-

cohla da semente, escolha da terra e distancia de ar
vore a arvore.

O coqueiro requer terra arenosa, permeável, bafejada
por ares calidos e salitrosos, terra humida, oscillando a
temperatura entre 18 e 30 gráos centigrados. As pla
nícies de alluvião, nas margens das correntes dos' rios,
com os seus depósitos de lodo e terrenos saturados de
agua salgada, nas orlas do mar, são excellentes para
essa cultura.

A semente para reproducção deve ser colhida de co
queiros entre 25 e 40 annos de idade, die arvores vi
gorosas, de maior producção, cõcos bem sazonados, de
casca roliça,com basttmte agua e que tenham attingido
completo desenvolvimento. O côco para semente deve
ser colhido recebendo o calor do sol uns-20 dias, antes
do plantio. Sendo o coqueiro uma arvore de longa vida,
80 annos, é mister uma meticulosa sellecção nas se
mentes, e especiaes cuidados no plantio, despesas essas
fartamente recompensadas.

A distancia efficiente deve ser de 10 metros de ar
vore, covas de 40 a 50 centímetros de profundidade,
conforme o tamanho da semente, sendo os cocos collo-

cados horizontalmente, e cobertos com uma camada pou
co espessa die terra, de maneira que o côco ou o co-

queirinho, depois de plantado, fique com uma depressão
no terreiro, tornando assim, embora com minguadas
chuvas, o terreno quasi sempre humido.

O côco planta-se ccmmumente no Nordeste Brasileiro

em Janeiro e Fevereiro e o coqueirinho em abril e

maio. Sou adepto do primeiro processo, pois o côco ger
mina e a arvore cresce e fructifica no mesmo lugar.

i "'VÍjasr t

cíífiJíiírl rb !
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Como se faz a colheita do côco na Ilha do'„Velga .

Preconizo para uma plantação methodica o seguinte:
— destocar todo o terreno, plantar os cocos em linha
recta, combater as formigas saúvas e adoptar como cul
turas auxilianes a mandioca, o milho,, o feijão, etc..

Como culturas subsidiárias condemno todas as plan
tas oleaginosas, por- que extrahem da terra os elemen-
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tos, de que o coqueiro carece, para o seu oleaginoso
fructo.

Aconselho como cultura auxiliar a mandioca, por

vários motivos: pelo revolvimento, concomitante per

meabilidade do terreno, .pela necessidade de trazer o

mandiocal bem limpo, pelo sombreamento das radiculas
superficiaes do coqueiral, produzido pela euphorbiacea,
portanto conservação da humidade necessária á vida

vegetativa e finalmente pela grande quantidade de azoto
que esta planta encerra em toda a sua estructura, en

riquecendo o terreno.

Quem escreve e propala aos quatro ventos, que a

mandioca como cultura subsidicuia de um coqueiral, de

paupera-o, desculpem a franqueza, não tem noção ní

tida do que escreve, nada viu, nada leu, sobre o as-
sumpto.

Em todo o coqueiral da Ilha do Veiga, tenho plan
tado a mandioca, alternadamente. No auge dos verões
de 1926 a 1928, verões rigorosíssimos, quando o sol
estiolava a canna, o algodão, e até os coqueiros dos
meus collegas e visinhos, eu tinha a satisfação de con-

Ao lado dos 25,000 coqueiros da ilha do Veiga, é
também importante a criação de ovinos.

tem,plar um coqueiral pejado de cocos e de palmas ver-
dejantes, de ,um verde escuro característico da pujança
da arvore. .

Os rigores dos alludidos verões não prejudicaram o
tamanho dos frUctos, tanto assim que na Exposição
Nacional de Horticultura de 1929 patrocinado pela So

ciedade Nacional de Agricultura, obtive o primeiro prê
mio (medalha de ouro) e um voto de louvor como o
melhor producto do Brasil.
Um coqueiral dentro de um mandiocal, conveneinte-

mente adubado e tratado, tem a sua producção augmen-

tada e melhorada consideravelmente.

O coqueiro, commumente começa a fructificar aos 8
annos de idade, aos 12 a sua producção toma-se mais

abundante, aos 40 está no período de maior producção.
A producção varia com a saúde e vitalidade da se

mente; o clima, a natureza do terreno, a distancia, ■ os

methodos de cultura e a adubação proficiente.

Antes de qualquer adubação, para o coqueiro que não
estiver limpo pelas culturas subsidiárias, é necessário
fazer-se bi ou tri annualménté umas capinas de 10 a 18

palmos de cada arvore, arrastandO-se sem terra (para
não elevar o terreno), as hervas e capins dessa circun-
fereiicia, para ao redor do espique do coqueiro, com
distancia de um metro, fazendo assim a adubação verde
da planta, é este o trabalho Jeito em todo o coqueiral
da Ilha Veiga, cujos resultados são excellentes, supe
riores mesmo ao coqueiral dentro da mandioca. Sem
adubação não ha producção compensadora, é axioma
agrícola.

Com a adubação estabelece-se a permuta de favores
entre a planta e o agricultor. Os meus coqueiros são
os meus melhores amigos, gratos e trabalhadores, nunca
lhes dei alguma cousa, que delles não recebesse paga
mento generoso. Os adubos que commumente emprego,
são: o lixo, a cinza, o chlorureto de sodio (sal com-
mum), as folhas de mangue, os estrumes de curral, a
maniva (caule da mandioca), a maniçoba (folha da
mandioca), as cascas da mandioca e as hervas e gram-
mas (adubação verde).
Ha adubos chimicos, conheço-os, e os tenho mesmo

empregado, quando me são remettidas amostras para
experiências.

Deixo, porém, de alongar-me sobre os mesmos, por
que a adubação chimica não é assumpto de cogitação,
para a agricultura do coqueiro, ou, antec, agricultora
de flageílados.

O sal commum é necessário ao crescimento e pro
ducção do coqueiro, como a existência do animal. Mis
turado ao adubo verde macera-o melhor. E' preciso es
colher a época para applical-o, nunca nas estações seccas
como também nas demasiadas chuvas; no primeiro caso,
é prejudicial ao coqueiro, no segundo caso perde-se o
trabalho, pois é arrastado pelas enxurradas.
A folha do mangue é um adubo humoso salitrado de

grande valor.

A casca da mandioca é o adubo por exoellencia, de
um valor privilegiado.
Applico estes adubos com a distancia de 1 metro do

e.>pique do coqueiro, espalhando-o ao redor, e, depois
misturando-o ao terreno por occasião das capinas.
O coqueiro como toda a planta, é o reflexo do seu

dono, elle produz tanto quanto possível, dependendo tão
somente da capacidade de trctbalho e gráo de intelligen-
cia do seu proprietário, e quanto mais a arvore produz
mais vigorosa está.

Um coqueiral produz em media de 10 a 60 cocos por
arvore annunalmente. '
O melhor processo para colher cõcos é a subida com

auxilio de duas cordas, em forma de laços, que collo-
cam o operador no espique do coqueiro, uma susten-
tando-o no pé esquerdo e a outra enlaçando-o na coxa
direita, fazendo desta forma a derrubada dos cocos e
a limpeza dos coqueiros sem prejudicar os cachos novos.
Colhido o côco é necessário deixal-o uns 8 dias an

tes de descascal-o, assim o endocarpo obtém melhor co
loração, e o producto pode resistir por mais tempo, sem
deterioração.
O descascamento é feito pelo processo primitivo, uma

enxada adaptada a um cepo que vai desafiando os pro-
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gressos da-tmechaaica. Até hoje nada me consta que
possa levar-lhe vantagem- Ha homens tão práticos neste
serviço que-descascam de 2.000 a S.000 cocos por dia.;

Descascado o. cóco, e. quando elle é destinado a ex-,

pbrtação, é ensaccado, contendo cada saccò 70 kilos,

graças ao benemerito decreto n.° 23.671 die 2 de Ja
neiro de 1934. ■

MOLÉSTIAS DO COQUEIRO.

Assumpto não estudado convenientemente e, quem
quirer resolvel-o com segurança, tem trabalho serio.

Um bello exemplar dó "Rei dos Vesetaes", e cujo vigor
confirma a boa technica empregada na sua cultura, na

Ilha do Veiga

O coqueiro qüando etinda novo, é atacado por umas
baratas amarellas que se alojam no olho da planta e
rendam-lhes as palhas, retardando consideravelmente o
seu .crescimento e em. alguns casos termina matando ,a.
arvore.

Contra estas; baratas, tenho empregado com ■grande
resultado, a seguinte formula; .

Verde Paris . (aâ ^ ,
Cal (2 kilos ,
Agua , (120 litros , , ,,

A applicação é feita com um pulverisador-, , n.e
As formigas saúvas por süa vez, fazem ao coqueiro,

novo, uma guerra de morte,. Da-infinidade de machinás
e formicidas que , tenho empregado, obtive bons ■ résul- ■
tados com o extinctor "Werneck' , .empregando o arsê
nico e o enxofre. Assim consegui destruir, nada. menos
de uns .tres mil formigueiros. , .

Mundolli e Escaravelhos. Terriveis pragas que af-
fectam .o coqueiro.

G mundollid enuncia-se pelo murchaf das palhas, ama-
rellecendo-as. e inclinando-as.

Manifesta-se esta moléstia de duas formas : pelo appa-
recimento de um pó lesbranquiçado ou amarellado no
espigue, nos casos mais agudos, ou pelo apparecimento
de umas manchas escuras scgregando um liquido roxo
externamente.

Ataca de preferencia os coqueiros de terras arenosas.
Aconselho o seguinte tratamento, que vae dando pC"

quenos resultados.
Pôr uns 2 litros de sal commum nas raizes dos co

queiros, misturando-o com um ancinho.
Applico também nas raizes de cada coqueiro doente

deste mal umas ISO grammas de sulfato de ferro, dilui-
do em 20 litros de agua. ^

Applico ainda o pixe nos pontos affectados.
Os escaravelhos. — A queda das palhas é o indi

cio do mal.
Estes terriveis insectos, atacam os coqueiros no ies-

pique e no olho da arvore.
Quando atacam o olho crestam-no como se fosse urt

ferro ■ em braza, quando atacam o espigue deixam-n o
perfurado a semelhança do trabalho de um trado, de
um centímetro ou pouco mais de grossura e, por isto
esta moléstia é vulgarmente denominada nas praiãs, —
de broca.

Para o primeiro caso, applico a seguinte formula nO
olho de cada coqueiro, procurando matar os insectos
que se retiram com o cheiro do remedio ;

Sulfureto de potássio 25 grammas
Cblorureto de sodio ; ' 100
Agua . ■ ■ • ' 500

Para O segundo cáso a estirpação dO escaravelhos, em
estado de larva, é necessária, e não se deve demorar, de
pois applicar o carbureto de cálcio, um pouquinho da-
gua, tapando immediatamente -os buracos com-cimento,
para evitar a sabida do gaz acètyleno.

Todo o coqueiral da Ilha do Veiga, é cuidadosamente
examinado pelos meus cirurgiões, que fazem a Cimento
as necessárias obturações'.

Segundo informações obtidas, infelizmente é a única
propriedade no Brasil,- que faz este trabalho. . -

Faço também nos escaravelhos o mesmo tratamento
do mundolli. ' •

Quando'apezar de todo essé trabalho, o- coqueiro vae
definhando -e -a- sua morte é, incvitavieil,''mandoi -antes
que isto aconteça.' eórtal-o e queimal-o, 'par3--não pro
pagar-O mal ás'arvores sadias. ' •" - ■ •

ir líMÉliM>i' "'l í"iV mé^ÊÊÜÊÊêê^
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Os coqufiros são ainda atacados pelos ratos, cujos
prejuízos são consideráveis. .

Experiências e mais • experiências, trabalho e muito
trabalho realiza quem tem o desejo de ser util á Patria
e á Família.

. Estas tentativas dão algum residtado, porém, infe
lizmente, de positivo nada até hoje temos para com
bater o escaravelho e o mundolli.

Uma commissão para estudar o coqueiro em Ceylão,
nunca foi assumpto de cogitações. Seria dé grande pro
veito conseguil-a.
No Nordeste o braço é fraco. E' fraco pòr que é

doente e rhar pago. Èm Sergipe ha qu empague a
diaria de um homem por 1$200 e 1$500!
O paludismo e a verminose perseguem os infelizes

homens habitantes do campo. .

O ms-lor inimigo do coqueiro é o homem. . '
O coqueiro apezar de ser o rei dos vegetaes, arvore

verdadeiramente privilegiada, ainda não fez a riqueza
de nir^guem no norte do Brasil.
Os nossos dirigentes, até hoje, não tiveram compre-

bensão do que seja estimulo a qicem quer trabalhar para
augmentar a producção, elevando consequentemente as
rendas.

Ao envez de exagerados impostos deveriam existir
prêmios de animação cujo dinheiro, voltaria novamente
ão Thesouro, pelo augmento das rendas.
O coqueiro paga o imposto territorial ao Estado e

ao Município.

Sou o único agricultor exportador em Sergipe, e posso
dizer com pleno conhecimento do assumpto, que um
sacco de cocos de nossa fazenda até o Rio de Janeiro,
faz 20$000 de despesas.
O frete e de 5$000 por sacco.
O coco paga' 8 ̂/o ao Estado, 1 1/2 de addicional»

300 reis por volume, 5 % de estatística ç,(imposto sobre
imposto), taxa de caridade, imposto de viação federal,
imposto de viação estadual, imposto á Intendencia de
Origem, imposto de entrada a Intendencia de Aracaju',
imposto de sabida a Intendencia de Aracaju", sellos fe-
dieraes, sellos estaduaes e imposto de marca.
São 14 impostos apenas sobre o côco e dois sobre o

coqueiro, assim vivemos e não temos para quem appellar.
Além da zona ingrata, de estações incertas, vive a

maior parte dos agricultores Nordestinos, manietados
pela falta de transporte para os seus productos.

Precisamos com a maior urgência da abertura de ca-
naes e estradas de rodagem.

O mundo marcha nesta febre de progresso, e é justo
que se dê ao menos a quem trabalha, transporte rá
pido e barato.

E' bem rija a fibra do Nordestino, supportando ta
manha inclemencias.

Como Dolegadó dos agricultores de coqueiros de Ser
gipe e Alagoas, e consequentemente de otdo o Norte,
da Bahia ao Ceará, venho desde Dezembro pleiteando

favores para a minha desprotegida classe.
IJelegado sem remuneração e siem auxilio de meus

collegas, exhausto de finanças c exhausto de tanta bu

rocracia, pois ha 8 metes que corre no Ministério da
Agricultura, .o papélorío cheio de informações.
Os - agricultores de coqueiros Nordestinos,^ veem plei

teando a regularização, da exportação dos cocos, a isen
ção do chlorureto de sodio de terceira qualidade, quan
do empregado como adubo do coqueiro, o aforamento
gratuito por 10 annos, com perdão dos atrazados, da
faixa de terrenos de marinha, quando occupada por
coqueiros e a diminuição dos dezesseis impostos, que
absurdamente pesam sobre o coqueiro e o cõco, sobre
os quaes se manifestam indifferentes os Interventores

Nordestinos. Felizmente jã temos hoje regularisada a ex
portação do côco do Brasil, que era feita simultaneamente
por. pezo e quantidade.

^ O decreto n." 23.671 de 2 de Janeiro deste anno,
trouxe grandes vantagens para os agricultores, exportar
dores e consumidores. •

•  , agricultor que, tiver genero bom, reputa-o melhor,
p exportador da zona A não prejudica o ̂ a zona B.,
porque todo o cõco exportado tem de obedecer a um
■único typo e o consumidor ficará melhor servido. ■

Não ha portanto motivos dos exportadores de 'çõcos
de Pernambuco fazerem guerra ao referido decreto.

O typq padrão exportável, está claro que não devia
ser do côco superior, como também do inferior. Foi mis
ter tomar um cõco oom, de 700 grammas por unidade. Eu
não podia propor um decreto para Pernambuco, outro
para Alagoas e ainda . outro para Sergipe, mas cm
feixar os interesses da classe em um só decreto, que
boni ou máo, é obra minha e, prompto estou. a dis-
cutil-o, com os technicos que se me apresentarem para
esse fim.

Precisamos congregar-nos para sahirmos da penúria
em que vivemos.

O mesmo côco que é vendido nas praias a 7$000 e
10$000 o cento e que aqui vendemos a 30$000, é vendi
do no Rio de Janeiro a 1$OC)0 cada cõco.

Para isto sim, é que precisamos reunirmo-nos, dis
cutirmos e valorisarmos o nosso producto, cujos bene
ficiados, são exclusivamente os revendedores.

Esta semana, tive occasião de lê o recente relatório
do illustre Dr. Lauro Montenegro, ^I^rector do Campo
Experimental de Coqueiros de Sergipe.

■Fiquei penalizado, porque vi que os principaes as-
sumptos foram desprezados.

Fallando em coqueiro em Sergipe, ninquem poderá
esquecer, de dois pontos primordiaes. Sobre o

queiro é o cõco, pezam dezesseis impostos, dezeseis
apenas. Obtusa mentalidade dos homens que creram taes
unpostos, como dos que o conservam.

Fallando em coqueiro, e para quem está olhando para
as salinas, é indispensável, é urgente dizer, que o chlo
rureto de sodio de terceira qualidade, inapropriado para
outros fins (com parecer do Instituto de Chimica), deve
ser isento dos pezados impostos, quando ençiregado co
mo adubo .para o- coqueiro.

E, terminando, em nome da minha classe, eu tudo es-
■piero e tudo confio da Sociedade Nacional de Agri
cultura" .

Í.V. ■ -iU  ■■
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UMA QUESTÃO RELEVANTE

E' da lavra do dllustre Dr. J. F. Teixeira Leite, o

cirtigo abaixo, publicado na Secção Econômica do "Diá

rio Carioca", de 30 de Agosto.

Rermittmdo-nos reproduzll-o na "A Lavoura", não só
para mais ampla divulgação dos judidosos ' conceitos
daqueMe cminete economista, como, ainda, por se tra
tar de uma apreciação em tomo de um trabalho do
1.° Vice-Presidente em exercido da Sodedade,
Arthur Torres Filho — apresentado a uma das ulüti-
mas remiiões. Os seus pontos de vista são, alli, applau-
didos, até recomjnendados ao exame dos poderes pú
blicos:

"A communicação feita á Sodedade Nadonal de
Agricultura pelo Sr. Arthur Torres Filho sobre a pro-
ducção dtricola nacional constitue um interessante pro-
gramma de acção e deve merecer, portanto, attento exa
me dos poderes públicos.

dos grandes males da economia nacional e, sem
du^wda, o facto de basear-se a nossa balança commer-

exortação do café -cerca deZVo. O desenvolvimento das vendas para o ex
terior dos_ outros artigos da producção do paiz repre
sentara nao so a formula de fortalecer a nossa econo
mia, pondo-a a coberto das crises decorrentes das os-
mUaçoes dos preços de um único producto, como de
tomar mais homogêneo o crescimento da riqueza na-
oon^, concentra^ que está a cultura do café a qua
tro Estros - S. Paulo, Rio de Janeiro, Minas Ge-
raes e lispinto Santo.

A não-^compreensão dessa verdade comesinha deter
minou a cnação de situação econômica difficil, extre-

—— ■uiincu, 'exure-mammte gmve como os factos o demónstraram sobe
jamente. O Brasil é o café", formula de lisonja aos
caféicuátores de que ta

O trabalho é árduo, dada a complexidade dos proble
mas a examinar. Para que nosos artigos possam con
correr victoriosamente nos mercados externos é preciso
que preliminarmente se resolva uma série de problemas
internos — barateamento de producção, standardisa-
ção de íyjjos, facilidade de credito, reducção de fretes,
etc. Cada producto precisa ser encarado isoladamente,
porque differentes são os óbices a vencer, tratando-se
da exportação de laranjas, ou da venda de minério de
fierro nos mercados externos.

Excellente, pois, é o trabalho do illustre presidente
da Sociedade Nacional de Agricultura, no qual todos
os apectos da questão citricola são examinados, e apre
sentada para resolver cada um delles uma suggestão.

A importância da lavoura citricola, seja qual fõr a
faceta pela qual se a examine, é relevante para o Bra
sil. Vultosos capitães estão nella invertidos, grandes
horizontes para ella se apresentam, dada a diversidade
da época das safras no Brasil, nos Estados Unidos e
nos paizes- da Europa Meridional.

Não só a exportaão, como a venda no proprio paiz,
permittirão um larguissimo desenvolvimento á cultura
da laranjeira.

Em 1929 o Brasil exportou 943,351 caixas de laranjas
1933, 2.544.258.e em

No anno transacto, a venda de laranjas para o estran-
_  /cn r\j\ 1.1 . .geiro elevou-se a 651.00 libras, quantiabastante consi

ntas e tão renpH,i=c
.. . Impelidas vezes os políticos e governantes do oaiaHr,,  Pasado regimen se serviram,consütmam uma verdade dei riiir.„ •oei CUJOS perigos só cégos não
se apercebiam.

Foram felizmente os proprios productores de café,
principalmente os de S. Paulo, que deram inicio á rea-
cção contra essa tendência monoculturista que ameaça
va arruinal-os e com elles o Brasil.

A politica seguida pelo Governo Provisorio na ques
tão do café, balanceados os erros commettídos e os
resultados obtidos, foi de absoluta felicidade, não como
negar-se.

Para completal-a tomava-se necessário cuidar afin-
cadamente de amparar as outras activídades producto-
ras, abrindo para seus artigos novos mercados e possi
bilidades de expansão.

Foi essa a tarefa avocada ao Conselho Federal de
Commercio Exterior, instituto cuja criação, ise hão fo
rem burocratizados os seus serviços, representará uma
das mais importantes medidas ■ da aitainistração revolu
cionaria .

deravel se: considerarmos quão recente é o desenvolvi
mento da sua cultura.

Não se referiu, porém, o dr. Torres Filho, na sua
communicação a um assumpto cuja directa ligação com
o desenvolvimento da citricultura nacional, só por um
■esquecimento escapou-lhe o saneamento da Baixada
Fluminese.

Com efféíto, é aquella extensa região do vizinho es
tado, hoje coberta de pantanaes, a zona que maiores
posibilidades offerece para a citricultura, já para at-
tender ás necessidades dos maiores mercados nacio'
naes, já para a exportação, dada a proximidade de.
grandes postos de embarque.

Não podemos acreditar que o sr. Getulio Vargas e
o seu illustre ministro da Viaçao, sr. Marques dos
Reis, abandonem a idéa de sanear a Baixada.

As razões que militam lem favor da immediata execu

ção desa obra são de tal maneira fortes, taes é tão
grandes são os benefícios yue delia decorrerão para a
economia nacional, que descurar-se dese problema se
ria mais do que, um crime, seria um erro tremendo.

O O. abandono da Baixada Fluminese, cujos últi
mos mangues, cujos últimos taboaes lindeiam as aveni
das asphaltadas da capital, da Republiçai, faz impresão
dolorosa a quantos observarem a magnificência de uma
cidade, na qual o Brasil inverteu milhpes sem cpnta e
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a miséria de uma região que durante dois séculos foi o o forasteiro cismará, como meditou James Bryce, quan-
ceUeiro e a riqueza do paiz. do navegando ao longo da nossa costa temendo que o I

Atravesando-a sobre o leito carisimo da Rio-Petropo- povo brasileiro não fosse digno do território que o des-
lis, na qual o gowmo federal gastou 100.00 contos, tino lhe tínba dado por patria".

Para Frigoríficos ou Lacticinios

ALUGA-SE uma Loja por Contracto, tendo mais ou menos 350m^ .e achando-se já

montada com os seguintes Machinismos:

1 Camara frigorifica coiti ante camara, tendo a camara 4 serpentinas e a ante camara
2 ditas, medindo 4ôO x 2,40 x 3,50 de alto a camara e 1,40 x 1,35 a ante camara.

1 mactiina York de 4" x 4" de 16.000 frigorias, com 1 motor de 10 H.P. com os res
pectivos condensadores, devidamenie conjugado num tanque de 4,00 x 1,60 medidas
internas, com os respectivos mexedores com motor de 2 H.P. em optimo estado de

conservação e funccionamento.

1 bateria tiorizontal conjugada com motor de 5 H P. e ligada ao tanque de 16,000
frigorias; é de metal branco e bronze, para uma produção de 70 litros por vez

1 bomba centrifuga para agua, com 1 motor de 1 H.P.

1 pastcurizador vertical para leite.

1 dito horizontal, redondo feitio serpentina.

Installação completa para abastecimento de agua.

Installação completa de força,
o

,  1 camara para gelo.

Os tanques e maquinas foram montados em fins de i932.

Acceitam-se também Propostas para a compra dos Machinismos acima discriminados.

Ver e tratar á RUA BENEDICTO OTTONI N. 54 - S. Christovão - Rio

com o Snr. Bemardino Vianna

ATELIER DE GRAVURAS silva
^

43, AVENIDA GOMES FREIRE, 43 BARRETO

jTíUPHONE 2-6894 RIO DE JÁNEIRO GRAVADORES
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£ G : ip q u e i r o Â n ã o
,.R. Engenheiro Agronomo, fez, á Sociedade

Idcionál de Agricultura, a seguinte communicaçâo sobre essa interessante
variedade de coqueiro^

^ O H1 ̂ D Tt D ■
i" 'r

. • »*•<<# ^

"Aíembro effectivo dessa benemerita Asso-
tqiaçãoccíu-mpre-iire, Vní-prinieitó -lugar, felic-i-
tar a sua actual Directoria pelo grande inte
resse e modo altamente patriótico corhb -Veeiii'"-'
sendo aqui examinados, por technicos compe-
ií^Pt^S .>e.,;^xpe|:ime«ía,dpsv proble- •
n^p-?i?direotarnqnte relacionados com a vida;
econômica do Bra.sil.

."Aliás, foi. sem'pre esse'ó -sèii objectivò e bs'
a;nína:es, .RelatorioS"e; MbnògfàpMas, dos Gon- ' •
■gressQSy.-.-Gonfèréncias,- Ex:^o's,içSes, Feirás, etcque tem realizado, são a dembnstràção mais
convincepte do quanto se = tem esforçado pelo
estu o p solução dos TnágnoS'problemas eco-
nomicos,, politicds e sbciaès, directamente re-
acionados ao bem;,estar e .progresso da nos

sa Patria.
Assim, como collaborador dos mais modes

tos, quero me alistar nas filleiras dos se'us
soldados mais operosos, contribuindo com
uma parcella, embora insignificante, para a
objectivação da grande bbra que vem reali
zando.

Como contribuição ao estudo das plantas
oleaginosas, vamos aqui examinar, ligeira
mente, o coqueiro anão, que pelas, síuas ines
timáveis qualidades, merece toda a attenção
daquelles que, apesar do abandono em que
vivem, ainda se interessam, pela resolução dos
problem!as directamente relacionados á pro-
ducção da possa riqueza.

O Snr. W,: Handover, procPrando desco
brir a origem desta egpecie de coqueiro diz
que fora infeliz nas suas pesquizas, acreditan

do porém, ter o^se'u primeiro repre-sentante nas-
--è-ido em ■Jav'á, poÍÃ què áh'i foram èncontí-adoà

algtms especimens bem como em Sumatra,
~'aO pasÊo'qiie ría Tridia'-e no Ceylão, segundo

fidedignas informações, era desconhecido.
' O piais velho coqueiro de Malayà. princi-

'paiiiiehte os do Districto de Pérak, èm Krian,
muitos dos quaes, contara mais de 30 anpos
de idade, parecein procederem, .de fruçtos
vindo, de Java ,e de Sumatra pelos cult'
vadqres de, arroz, não sendo, portanto, de ori
gem' local. Jack e Sands, em artigo publicado
íio : "The Malayan ■ Agricuiíura] Jcurnal"
referem-se a • outras especies anãs,- aparente
mente distinctas, que se encontram nas Phi-
lipinas, Java, Madagascar, Ceylão, porém, se
gundo Handover, somente a especie Nicobar
e o côco nino das Philipinas se assemenham
ao çoco anão ou Nivor gading.

O côco rei (King), por vezes comparado
como semelhante ao anão de Malaya foi des-
cripto como tendo polpa gelatinosa inútil pa-

, ra a manufactíura da cópra.
Para chegarem a evidencia dessa affirma-

tiva, fizeram-se, no Departamento Angolez de
Agricultura, varias èsperiencias, concluindo
os seus technicos que este côco (rei) é corn-
pletamente differente do anão, porém, extre-;
mamente parecido coip o typo conhecido pe
los malayos por puvoh.

Vejamos, em s.eguida, segundo info,rmam
aq'uelles publicistas os caracteres distintivos
dos typos anão e rei.

Cáracléres do fructb ANÃO REI Observações

Forma do Fructo
Ápice do fructo
Comp." do Fructo
Circumferencla (equatorial)
Maior espessura da cesca
Parte mais fina da casca
Espessura Endocarpo
Comprimento da N6z
Maior largura da Nóz
Espessura polpa (endos-

perma)

*

. ovoide
levemente concavo olho pequeno
',7 3/4- pollegadas
20 1/2
2 1/2

2/5
1/10

.4 1/2

.4 1/2 ■ » ■

ovoide
connexo e de olho proeminente
(idem)
18 poileagadas

2 1/4
1/2 '

18 1/4
4 1/2
3 3/4

7/16 . ,

O côco REI é mais
estreito que o

ANÃO

A nóz do Rei é le
vemente mais com
prida que a do Anão
mas de formato In
teiramente distincto.

i-
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Os typos ninos ílas Philipihas. são menores
do que o anão em todos os pontos e differem
na forma e no caracter do ápice segiindo'af^
firma Sands.

, São conhecidas diver^s, variedades de co-
ço anão, que se . distinguem, sobretudo, pela
sua coloração — ha qs. tjpos amarellos, ver
des, vermelho e os de cores intermediárias.

Especimen existente na Estação Experimental de
Barreiros — Pernambuco

•  a) Amarello. — Peciolo ,aniarel)p-esv;erdea-
do, geralmente coberto de. um pello avell'iida-f-
do pétalas; mais claras-do que as dos outços
typQí> .Espat.ha amarella., Ramos e eixo de in-
florescençia, anifir-ellps. . Seg^nyntps: de;,,periam

-tho das flores thasculinas amarellos. Frticto
am.arello.t? •

b) Verde — Peçiolq. verde; peciplò -das fo
lhas tomas verde; petaiãs verde escuras,. ]És-
patha' verde.; ' ' . ' ' " •

0 principal eixo de infíorescencia, a-marel-
lo esverdeado. Antes de seccar, o . fructo, é
verde. . - ' . ' ' ;

Baseãndo-nos nas irúformaçÕes dos publR
■ci,5tas acima referidos damos em seguida os
caracteres chromaticos das tres sobreditas
variedades.

c) Peciolo ámarellò, mais escuro qtie o ty-
po a.

■Espatha avermelhada. .. Fructo amarelló" es-
vercíeado. ' ' ' • > •

Em cada tj-p.q a cor do peciolo- corresponde
á da infíorescencia e a do fructo. As. .diffe-
renças chromaticas de cada coco podem se
ver claramente nas flores tenras das noze-s
germinadas.

Handores, em mais de uma publicação tra
ta amplamente ide todos os typog ou varieda
des de coqueiros anãos até agora Conhecidos.

A forma e medidas de suas varias partes são
mais ou menos as mesmas. •

Quanto ao cruzamento natural entre as es-
pecies anãs e as alta?, Jack e Sands dizem que
é commum, sendo, por isso, os t}-pos interme
diários, considerados hybridos.

Lembram a necessidade de se fazerem es
tudos experimcntaes em estações apropriadas
e acreditam que trabalhos cuidadosos leva
dos a effeito neste sentido viriam esclarecer
muito.s pontos duvidosos a respeito da heredi-
tariedade dos caracteres quantitativqs e chro
maticos .

Feitas estas ligeiras considerações vamos,
em seguida, nos occupar da introducção do

icoqueiro anão no nos.s.o paiz, da sua distribui
ção e da sua importância do ponto de vista
cultural € economico.

Data de poucos annos a introducção desta
utilissima palmeira no nosso paiz. Pelo q'ae
sabemos, de fontes a'utorizadas., os primeiros
especimens plantados nos municípios de Bar-
leiros e Rio Formoso, no Estado de Pernam
buco foram devidos ao Dr. Estacio Coimbra.

Das, plantações existentes nas propriedades
daquelle illustre pernambucano, nas do Di.
Samuel Hardmann e na Estação Experimen
tal de Canna de Assucar, derivam todos os de
mais existentes naq'uelle Estado.
.  Sabemos ainda da e-xistencia desta eapecie
de coqueiro nos Estados da Bahia, DisFit^^^t»
Federal e São' Paulo. - .

Quanto á sua introducção iTO ptimeiro da-
qutelleá Estados ctimprè-iiie- infòrihãr' o' se-

•íynHÉftyi r« fH tT
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paizes não adherentes ao convênio, é interdi-
cta a exiportação de mudas de "Hevèa". *

Para evitar uma accumulação excessiva dos
stocks o accordo estipula que os productores
assim como os intermediário?, serão obrigados
a mantel-os numa percentagem normal ás
suas producções.

Será constituiída uma commissão ir^terna-
cional composta de delegações dos paizes
adherentes ao convênio. Cada delegação te
rá um voto de cada mil toneladas q'ue com
portar o contingente do paiz que representar.
A principal missão da commissão internacio
nal de regulamentação de cultura e do com-
mercio da borracha será a de fixar, de tempos
a tempos, a percentagem da exportação de
cada paiz.

As disposições anteriores se applicam a to
dos os paizes adherentes áo convênio, salvo
as seguintes excepções:
Durante q periodo em que vigorar o con

vênio, o Sião fica autorizado a plantar ama
aréa de 31.000 acres (12.400 hectares). A
quantidade que o Sião poderá exportar será
s.ujeita de um minimo fixada ann'ualmente.

Q§ productores concordara que é essencial
ocnseguir "um equilíbrio natural entre a pro-
ducção e o consumo, devendo a acção gover
namental se restringir e normalizar a situação.
Todos os governos dos paizes adherentes,

excepção feita dos de Sarawak e Sião, são
aconselhados, a lançar uma taxa sobre a ex
portação da borracha, taxa essa destinada ás
pesquizas para obter novos empregos para a
borracha.

IMPRENSA CARIOCA

NACIONAL

Sob a direcçâo de Alves de Souza, está circulando,
desde o dia 25 de Setembro, mais um matutino na nos
sa Capital.

Apncsenta-se o novo orgão de imprensa com todos
os requisitos para triumphar: excellente corpo de reda-

ctores, feição material bem feita e moderna e, sobretu

do, uma optima direcçâo: Alves de Souza, o ex-director
d;e "O Paiz", verdadeiro ornamento da imprensa na
cional. A' sua pena vigorosa allia um caracter rectili-
neo, sem jaça e um solido patriotismo.

"A Latioiira" fala com conhecimento de causa. Du

rante longo tempo foi o seu redoctor-chefe, e, certo

atravessou a revista um dos seus períodos mais bri

lhantes e fecundos.

Não estamos vinculados a nenhum partido, não de

pendemos de interesse de individuos, isoladamente ou
não: somos rigorosamente autonomos, em condições,

portanto, de criticar imparcialmente e de fazisr justiça
a quantos entendamos que a mereça" — escreve "Na

cional" no seu programraa. E, mais •— "para que tal

prograrama possa ter execução methodica, imaginamos

tencia, as feições objectivas das questões a resolver.

I — Assistência humana: o Homem, a Terra, a Ra

ça. — Instrucção, Educação. Saúde, Hygiene, Traba
lho.

englobar escbtmaticamente, em duas formas de assis-
II — Assistência economico-social; — Colonização,

Producção, Circulação, Finança, Moeda, Fisco, Tarifa,
T ransporte.

São Índices normativos dos variados desdobramentos

a que terão de obedecer nossas campanhas".
Apparece, pois, "Nacional" sob os melhores auspí

cios .

Desejamos-lhe todas as prosperidades.

GAZETA DE NOTICIAS

Após uma longa interrupção devida a acontecimentos

do dominio publico, voltou a circular, a 25 deste, a

"Gazeta de Noticias".

Orgam tradicional da imprensa carioca, jornal cheio

de serviços ao paiz, o seu reapparecimento c motivo de

Formulamos os melhores votos para que a "Gazeta"

Pormícída "duplter" iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii

"Elekeiroz" i A.
o CARRASCO DA AGENTE DO RIO

E. POETO

S A U V A! R. Sao Pedro, 43

iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii
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Uma o p i n i ã o V o I i o s d

Sci> o titulo acima, o "Nacional", de 28 de Setem
bro, estampa uma entrevista do Dr. Ildefonso Simões

Lopes sctbre o Banco {Rural Brasileiro, recentemente
creado e cujo estatuto, por signal, estamos divulgando.

Permittifflo-nos reproduzir o artigo na sua integra,
não só por ser tratar de assuraptos de ha Ictógos aimos
debatido nestas columnas, como pelo facto de ter sido,
alli citada a Sociedade Nacional de Agricultura, de
que é presidente actualmente licenciado, o illustre ho
mem publico cuja opinião, em taes assumptos, é jus
tamente tida na mais elevada conta.

Eis o artigo:

Não. se atina bem nos motivos porventura justifica
tivos de não dispor o Brasil até hoje — a despeito
da sua classificação platônica de paiz essencialmente
agricola — de um mstituto de credito, cuja finalida
de essecial, se não exclusiva, seja o amparo e o in
centivo ás actividades agrarias.
A Republica Nova creou, mas não chegou a instal-

lar, o Banco Rnral, que seria o apparelho apto a sup-
prir uma falta que nos vem do amanhecer do grito do
Y.piranga. Mas, além do decreto que o instituiu, o Go
verno Provisorio designou uma commissão de especia
listas do assumpto para pronunciar-se sobre^ as moda

lidades a sej-em adoptadas na pratica para dar vida
effectiva e efficiente ao projectado instituto. Dessa
commissão fez parte, como delegado do Minnisterio da
Agricultura, o dr. Ildeffonso Simões Lopies, ex-minis
tro da Agricultura e actual director do Banco do Bra
sil, cuja capacidade c cuja cultura nos problemas at-
tinentes á economia, em todos os seuí ramos, cons
tituem titulo de valia invulgar para falar na matéria.
E é tendo em vista essa circumstancia que reprodu
zimos, a seguir, os termos em que o illustre economis
ta opinou sobre o Banco Rmal:

"Pelo projecto em apreço verifica-se que se tra
ta de um estabelecimento com todos os caracteristi
COS de um Banco Central de Estado, com as ramif'^"
ções que fonem necessárias.

E' dos typos de institutos organizados er alguns
paizes e que bons resultados tem produzid"- Neses
paizes, entretanto não existe, apenas esse typo de
Bancos, mas também, outros, com varias modalidades
e  innumeras cooperativas para pequen(S e grandes
cultivadores.

I^csejavamos citic pudcssemos desde adoptac na
creação inicial do credito rural, o criteio francez, ou
italiano, ou americano ou hespanhol ou me^'"® ° russo.
isto é, estabelecimentos fundados pelo Estado, mas até
certo ponto independentes e autonomo^ DWsa forma
seria eu inteiramente fiel aos conselhos ha longos án-
nos expeíididos pela Sociedade que represento, ainda,
ha pouco reaffirmados, em linhas geracs, eminente
chefe do Governo Provisorio, pelo sew vice-prfSidente

T

em exercício, o provecto engenheiro agronomo e meu
distincto amigo, sr. Arthur Torres Filho.

O Credito Agricola, como diz Mcline, deve proma-
nar de baixo para cima (par en bas), da peripheria pa
ra o centro, descentralizado e bem coordenado: cai.xas

locaes, em contacto directo cora os agricultores, fazen

do empréstimos individuaes e collectivos: caixas regio'
naes para o reforço das primeiras; caixa ou Banco
Central, para supprír as deficiências das segundas e ao
mesmo tempo controlando todo o systema instituído.
Por esta fôrma, o Estado, promove le auxilia a fun

dação desses organismos primários, e, dentro da necessá

ria autonomia, leva-lhès o sangue, a vida, que é o ca
pital, indispensável ao seu desenvolvimento, até que
taes unidades de primeira e segunda ordens consigam
dispensar a tutela official e os recursos do thesouro pu
blico. ■ '

Não obstante estes princípios fundamentaes, hoje ■
universalmente consagrados, e attendendo ás difficul-

dades do momento c á precariedade de nossa educação
collectivista profissional, entendo que convém iniciar a
obra projectada, consubstanciada nestes estatutos, até
que mais tarde, posamos retomar no^ priKP.^^^cizes de
accordo com as possibilidades ' '^iadas
no nosso meio rural. , . ,

com todo o seu prjut,,
Nos Estados Unidos, em umsp\

greso, ainda não ha muito^^ cooperativista não era P^c»'
conferência rural, que o sy^ gg^do mister fa-
ainda bem apreciado oaq^^^ entre os agricultores. S
zer,^e delle intensa P^iÇarinamos, muitos pontos ca- é
Na organização que c estatutos, para serem

pitaes não ficam t^íotiddos pelo futuro conselho ad-
posteriormente regula,-nei fgxas de juros máximos,
ministratNo^^^^ de accordo com o cyclo das co-
rliTetc. etc. que serão submettidas ao critério das

ditas administrações .. j ^ ̂ voe-
Não que deixemos de confiar na capacidade

riencia daquElles que irão mais tarde fixar essas con i
das quaes e muito principalmente dependerá o exiçoes

to do novo Instituto, mas por dever de consciência, am
face das manifestaçõse já conhecidas da Sociedade qne
represento, peço licença para exprimir de modo claro
o voto que vou dar em favor do presente projecto ao
menos em linhas geraes já que o momento não perfflit-
te entrar em detalhes,
O nosso paiz, com mais de 40 milhões de almas,

quaes 70 por cento laboram na agricultura, com um va^
lor de producção annual superior a 15 milhões de con
tos não pode prescindir de um instrumento de çre i o
capaz de amparar e desenvolver as energias ap ica as
no maior lepartamento da riqueza publica.
Tal lacuna não podia continuar entre nós, e ella vem

sendo proclamada ha maU de 30 annos pela Socieda-
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de Nacional de Agricultura em apellos constantes aos
poderes pubHcos.
A mobilização dos capitães das Oaixas Econômicas

posta agora em pratica pelo Governo Provisorio, a
creação dos bancos populares e cooperativas de todas
as categorias e outras providencias de ordem econômi
ca tem sido a .preoccupação constante da Sociedade
em diversos momentos de sua situação.

No caso vertente, quero deixar assignalados os melho
res princípios por ella defendidos, os uiricos compati-
veis com a nossa situação ■geographica e econômica.

Nos principaes pciizes, os bancos de credito agrario
não são, directamente recursos aos agricultores, fazen
do apenas adeantadamento ás associações que, por uma
vez os transmitetm aos clienes ruraes.

Para lá devemos nós também marchar como solução
definitiva, após o influxo que certamente irradiará da
creação deste novo Banco. E' excusado assign.7.1ar tam
bém que estamos convencidos de que só com taxas (en
cargos totaes) inferiores a 6 por cento poderá o agri
cultor actual vencer neste momieinto as suas difficulda-
des concedidos prazos razoáveis de accordo com o ob-
jectivo comprovado de utilização dos capitães solici
tados, partindo do prazo de alguns mezes (sem excluir
o caracter pessoal do credito), até longos prazos para
fins inteiramente differentes.

E' preciso não olvidar aquelles que não sendo donos
do sólo em que trabcdham não precisam menos do am
paro do cce 'á,'' para valorizar capitães muitas vezes
relegad-credito de^lono pelos seus possuidores,
o  lem na vida rural.'" so alcance de todos que moure-

ct^ Acreditamos tamb>
que uma legislação mais ade

quada iSe vá operando no sentido de fixar garantias que
melhor aproximem o capitalista da lavoura, neste par
ticular distanciada da classe do commcrcio por falta
de educação profissional que urge .propagar e regula
mentar.

A sorte deste novo Banco dependerá da competên
cia e idoneidade da sua primeira administração que de
ve ser composta de homens práticos dos serviços ru
raes e conhecedores das suas exigências, afim de pode
rem controlar as operações negociadas pelas filiaes,
com o seu corpo de peritos acima de qualquer suspei
ta.

A primeira tentativa desta natureza da organização
franceza fracassou a mais de meio século, descamban
do para o credito apenas hypothecario a longo prazo,
perdendo-se assim as vantagens de tão util iniciativa.

Entretanto, hoje, o credito propriamente agrícola, a
curto prazo já attinge, ali, a mais de 11 .por cento no
limite de 75 milhões de francos, e a ultima dotação re
servada para o longo prazo foi de 55 por cento para
os empréstimos individuaes e 35 por cento para os col-
lectivos. As dotações confiadas á Caixa Central em
1928 montam a mais de 200 milhões de francos.

E a França tem apenas 33,3 por cento de sua popu
lação consEígrada á agricultura.

E' de esperar que nós com quasi o dobro desse coef-
ficiente assimilemos com avidez os novos e apropria
dos elementos que o Estado offerece, ao desdobramen-
1» da nossa maior industria.

São os votos que deixo nestas ligeiras linhas em no
me da Sociedade Nacional de Agricultura, já que não
posso entrar em detalhes que não comportam estes esta
tutos" .

5 coopîRAJJVHSMO
A primeira coopera

tado de S. Paulo foi lacticinios no Es-
Norte daq*uelle Estadí^^'^^ Cruzeiro, no
em, conseqüência da propap-andT" 1931,antigo Serviço de Foirento Ao-ricoln'^ i
níqteno da Agricultura nn • °
agronomo Fábio Euz Filho do
sa cooperativa foram vasad' estatutos des-
geraes, nos estatutos mnrU?^' linhas

Cumpre assignalar haver °
logrado grande êxito, tanto cooperativa
derada como uma das mais*^"^ ^ consi-
nas de lacticiniq^ de São

O exemplo de Cruzeiro irr"^u-
Norte do Estado e, ultimamente' o" Den
mento de Cooperativismo Estadmi P^^a-mente dirigido pelo Dr. Luiz AmiVaTred^
da esse movimento, cujos magnificos resu^
tados estão patenteados no desenvolvimento
assignalado por terça de dez cooperativas de
lacticinios federadas á Cooperativa Central de
Productores de Leite de São Paulo.

L

Vae num crescendo constante, felizmente,
o movimento cooperativista agricola no Esta
do de S. Paulo, porciMe, alem das cooperati
vas de lacticinios, se deve mencionar as avico-
las, já exportando ovos para a Eurojia, as 12
cooperativas de café, as varias cooperativas
de consumo, a cooperativa vinícola de S. Ro
que, as diversas cooperativas escolares (de
qo a primeira foi fundada no grupo escolar
de -ruzeiro pelo agronomo Fábio Luz Filho),
alem ig qutras.

A Soiedade Nacional de Agricultura pio
neira coiio é do movimento cooperativista
no Brasil, graças á larga visão de seus an
tigos presifentes e directores, dentre elles se
destacando Wenceslao Bello, Ignacio Tosta
João Baptista de Castro, alem de outros, con
gratula-se com o Departamento Estadual de
Cooperativismo de S. Paulo na pessoa do Dr.
Luiz Amaral pelos magnificos resultados que
vão .sendo asjsignalados, pois será desse modo
que lograremos fazer a defesa econômica da
agridultura nacional'. ■ '

í
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Semanaes da Sociedade. Nac, de Agricui'^;jel
Sessão de II de Agosto de 1934

Oom o compurecunento de directores, socios e tech-
nicos, em grande numero, realiaou-se a sessão semanal
da Sociedade Nacional de Agricultiua, sob a presidên
cia do Sr. Arthur Torres Filho.

Aljertos os trabalhos, foi lido o volumoso expedien
te, de que destacamos: Officio do Gmselho Perma
nente da Exposição e Feiras, convidando a Sociedade,
como membro nato do mesmo, a designar seu represen
tante. Foi designado o Sr. Frederico Murtinho Braga,
que acceitou; officio do Instituto Agronomico de Cam
pinas, agradecendo a remessa de sementes de soja se-
leccionadas, provenientes da Mandchuria, e que lhe fo
ram offerecidas para experiências, pela Sociedade. O
Sr. Torres Filho diz que tomou a iniciativa de en

tregar esse material ao Instituto de.Campinsa em vir
tude da segurança dos methodos alli empregados na
•cultura dessa leguminosa. Ao Campo de S. Simão e
á competência e dedicação do Sr. Lobbe muito se con
seguiu alli com a cultura da soja, á qual, aliás, é pro
picio o ambiente de S. Paulo, e onde, infelizmente,
ainda não foi possível, por motivos vários, desenvolver
em grande escala a exploração dessa riqueza. Acredita
que com o concurso da colonia japoneza de S. Paulo
seja possível dar á cultura da soja o logar de destaque
que merece. O Instituto ficou de pôr a Sociedade ao
corrente dos resultados obtidos com as experiências que
vai realizar em tomo das sementes enviadas; telegram-
ina do Sr. J- G. Pereira Lima, convidando a Socie
dade para tomar parte nos trabalhos na Commissão de
Estudos Financeiros estaduaes e municipaes.

O Sr. Arthur Torres Filho congratula-se com a
Casa pela noticia, que tem em mãe", relativa ao lança
mento, no mercado, da gazoUna rosada, após longos es
tudos e experiências realizadas pelo Instituto Techno-
logico.

E' uma questão sempre oppoprtuna apezar de an
tiga, essa do alcool-motor — lançada no paiz em 1903
e dahi popr diante semprpe cuidada pela Sociedade Na
cional de Agricultura. O Álcool, como o assucar, estão
no momento sob os cuidados do Instituto creado para
lhes prover os respectivos problemas e se encontram nos
domínios daquellés que, entre nós, obedecem á economia
dirigida.

Louva os trabalhos do Instituto de Technologia e
manifesta as suas esperanças de que o problema possa,
assim, encontrar solução, pois, a elle se prende a di
minuição das nossas imporptações de gazolina e o equi
líbrio da industria assucareira.

Refere-se, em seguida, á safra algodoeira de S.

Paulo, que, segundo o Dr. Garibaldi Dantas, Chefe
dos Serviços de Clsissificação naquelle Estado, se equi
para .á producção cafeeira. Com effeito; sendo calculada-
a nossa producção de ouro verde em 14.000.000 de
saccos, no valor de 900.000:000$000, a safra algodoei
ra estimada em 300.000.000.de kilcs, que renderão, ás

ho Superior
especial aí-

cotações do dia, a mesma quantia de 900.u productos

se ahi incluirmos os resíduos. venientc

E", como se vê, um producto de grande
dada a propicidade do nosso meio e á qualidiO Ca-
nossa fibra. a es-

Ainda na ultima reunião do Conselho Federai ̂

Commercio Exterior, a que compareceu como repre
sentante da Sociedade Nacional de Agricultura teve a
satisfação de ver que o Sr. Getulio Vargas, que o
presidiu, designou uma commissão, de que faz parte,
cujo tràbalho será o de concretizar a situação actual
e futura do algodão no Brasil.

Será, portanto, dea respeito emittir a opinião da
Sociedade mas, desde logo considera de m*ita utilidade
a creação dos escriptorios technicos nos centros de
consumo da Europa e do Oriente, preconizados pelo
Dr. Garibaldi Dantas, e destinctdos a acompanhctr a
marcha natural das importações, manifestando-se nos
casos de litígio quanto á qualidade e a quantidade dos
fardos, differenças dé peso e cousas semelhantes, muito
communs no commercio. \

Antes desse pronunciamento, não poderia — diz —
deixar de dar a .palavra ao Eh-. José Maria Fernandes,
a quem pedia, com a sua autoridade, mostrar á Casa

situação e as necessidades da futura lavoura.

O Dr. José Maria Fernandes apreseta um minu
cioso e interessante trabcdho, que será publicado á parte
— e onde fixa os principaes pontos sobre que deve
attentar a Sociedade e o Conselho chamando especial
mente a attenção da Casa para a fiscalização da pro
dução, para evitar a desuniformidade da fibra, que vem
desde as sementes, cuja mistura, nas pequenas usinas
de beneficiamento de interior, influem decisivamente

nessa desuniformidade. Outro ponto muito importante,
é o da estandardização dos fardos, pois a nossa produ
ção causa, pelas differenças de peso e de volume, enor
mes transtornos aos iportadores e industriaes, o que é

preciso evitar.

O Sr. Torres filho agradece a valiosa contribuição
do Sr. José Maria Fernandes, dizendo que á Sociedade
Nacional de Agricultura, é particularmente grato o mo
vimento algodoeiro do paiz, pois, pôde se affirmar, a
ella cabe tudo o que, sobre a cultura algodoeira, tem
sido feito no Brasil. Com effeito, a 1.' Conferência
Algodoeira, em 1916, ás exposições que realizou, á
Conferência Internacional Algodoeira de 1922, por fim,
a vinda ao Brasil de Amo Pearse, e á grande propa
ganda que se generalizou pelo paiz, deve-se o surto de
cultura da preciosa fibra, já agora equivalente em valor
ao nosso principal producto producto. E, não seria li
cito, rememorando esses factos, deixar sem uma refe
rencia especial o nome de Miguel Calmon, que como

Presidente da Sociedade foi o animador principal dessa
cultura, bem como Lyra Castro e Augusto Ramos e
outros, e que, como se vê agora, tiveram a comprc-
hensão perfeita das possibilidades ainda não attingidas
de todo para o algodão no Brasil.



292 A LAVOURA Setembro e Outubro de 1934

dc Nacionões excepcpionaes dé clima e solo, no
poderes ptual inovlmento, paulista, onde a baixa de
A mçtj da technica introduzida na cultura. íor-

posta Jeseiivolvimento das plpantações, apresentam'
creaerdadeiro êxito com que, aos poucos, vamos rios
asi<io da monocultura ' cáféèira:

cfntretanto, para que a expansão de nosso algo'
mo exterior se faça com resultados, julga muito

.onselhavel a installação dos escriptorios fèchnicos, por
iSso que a peritagem exige critério profissional que os
commerciantes não têm. E necessário que o perito
assista aos desembarques, que ausculte a opinião dos
comprpadores e a respeito informé o paiz productor.
Tal medida deve ser adoptada não só em relação ao
algodão, mas, também, quanto a outros productos, in
clusive e immediatamenté, ás ffuctas.
O Sr. Nicolau Debane reforça os conceitos dós

Srs. Torres Filho e J. Maria Fernandes, accrescentan-
do que o Brasil tem, realmente, possibilidades exce-
pcionaes no terreno algodoeiró. Tanto assim que a cul
tura do algodão no Egypfo se opera pelo reiterado e
custoso processo de sellecção, continuada. Faz, a res
peito da origem do algodão naquelle paiz, interessante
estudo, mostrando que Plínio a elle já se referia, con
siderando, entretanto, inferior a sua fibra. O algodão
novo a i introduzido, dada a tendência mesológíca de
degenerescencia, não pôde, portanto, fugir á regra, e
regres^ biologicamente, á planta sem valor de que
nos falia o citado escriptor. Temos', portanto, um pri
vilegio que devemos aprpoveitar.
O Dr. Torres Füho apresenta á Casa o Dr. Luiz

Freire, agricu tor nostista, a quem se devem estudos
e trabalhos interessantissimos relativos á exploração ra-
dona o coqueiro, e cuja regulamentação recentemente
aixa 3, e o ra o seu esforço e notáveis conhecimentos
a respeito.

consideração da Sociedadè^^^nr offerecer á
í-fvumunirarão /vm - na próxima reunião, umacomraumcaçao em que f<v-=l;.,

e exploração do coqueiro
coin a palavra <-1^ c

lê as suas suggestões em relação ""
como subsidio ao trabalho que ° ® derivados,
levará ao Conselho Federal do ^ Sociedade
Este trabalho, que será

r,=i r- "cado opportunamente, vaiser examinado pela Commissão composta do Sr. Pau-
,ino Cavalcanti, Jose Sampaio Fernandes, Marcus Mi-
gliewich, e do proprio relator no proximo sabbado, ás
14 horas, e termina pelas seguintes conclusões-
1) - instituição de escolas especializadas para a

educação de todo o pessoal que desejar se dedicar ao
leite e seus derivados, seja na parte de producção, ou
na da industrialização, etc.

2) — exigir que todo o pessoal do productor, in-
dustrial ou distribuidor que lide com o leite, tenha feito

. os cursos respectivos em taes escolas;

3) — promover a instituição de sociedades de re
gistra genealogico, controle leiteiro e semelhante, alem
^ SC crear uma base para o cooperativismo;

d) —■ auxiliar a parte educativa do productor, In-
.dustrial e consumidor pela instituição de realização fre
qüente de exposições, conferências, publicações de re
vistas, jomaes, etc.; especializados, referentes aos leite
c seus derivados;

5) — fazer a propaganda da boa qualidade, ensi
nando e incitando ao prpodiictor e ao industrial de
dotar com ella os seus productos c ao consumidor e
exigilo dos seus fornecedores;

6) — favorecer porp todos os meios disponíveis
quaesquer iniciativas que visem. o progresso da ''pro
ducção e industrialização, do leite e seus derivados; ■

7) — contribuir pelos orgãos competentes no sen
tido de que, sem prejuízo da parte educativa, a fis
calização sanitaria da producção, industrialização e con
sumo seja de moldes á também contribuir para a obten
ção da boa qualidade;

8) — promover a organização da producção e in
dustrialização afim de se evitar no futuro as situações
difficeis que actualmente te encontram a cada passo-

9) — contribuir para o máximo augmento possF
vel de consumo de leite e seus derivados;

10) — para a perfeita execução do programma
exposto, toma-se imprescindível a creaçâo de um Con
selho Nacional do Leite e Derivados nos moldes dos
já existentes em outros paizes.

O Sr. Mortinho Braga traz á Casa uma revelação
grave; a castanheira do Pará â nossa Berfholetia ex-
celsa, está sendo cultivada nas colônias inglezas, re-
petindo-se assim, assustadoramenté, o drama da bor
racha. E', o que considera mais grave ainda, as amên
doas, exportadas para a América do Norte e paizes
da Europa, o são sob nome de "english nuís" natura
lizando, dessa forma, um producto que todos sabem
ser genuinamente grasileiro.

O Sr. Joaquir:i Bertinho de Carvalho diz que aca
ba de ser contractado para o Ministério da Agricultura
para continuar os seus trabalhos a respeito das nossas
plantas eliferas. Congratula-se com S. S. em que re
conhece um technico experimentado, e ao qual se deve,
na sua opinião, diz, a melhor obra em portuguez so
bre o assumpto, ou Está de accordo com S.S. quanto
ás idéas expendidas a respeito da castanha, tanto que,
na sua próxima viagem ao Norte, irá estudar o caso.
A seu ver, não se poderá impedir a exportação, mesmo
clandestina, das sementes, mas, talvez, será possível
melhorar o producto brasileiro, de modo a qué este
concorra com o seu similar aclimatado.

A propósito, diz que só costanha, mas o dendê, o
piquiá è outras tantas plantas oleaginosas estão sendo
transplantadaspara as terras dos paizes colonizadores
europêos.

O Sr. Vírginio Campello diz que o pinho brasi
leiro, Árüucaria brasitierisis, está igualmente sendo plan
tado na Austrália.

O Sr. Edgafd Teixeira Leite lembra que o as
sumpto da communicação do Sr. Murtinho Braga seja
immediatamente encaiülrihádò áos Srs. Ministro da Agri
cultura e do Trabalho pedindo a Sociedade a attenção
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de S. Exas. sobre o caso da denominação, sobretudo
de forma a ficar salvaguardada a nossa propriedade so*
■bre-as. hfãsiliãn nuts > que agora se quer tirar.

Nada mais havendo a tratzir o Sr. Presidente dá
por encerrada a sessão.

Sessr.o de. IS de Agnsto de 1934
Sob a presidência do Sr. Arthur Torres Filho, reu

niram-se, em sessão semanal, a Directoria e o corpo
technico da Sociedade Nacional de Agricultura^

Do volumoso expediente constavam: telegramma
do embaixador Oswaldo Aranha, despedindO-se da So
ciedade e agradecendo a sua valiosa cooperação â sua
gestão na Pasta da Fazenda; officio do Departamento
INacional do Café, designando um seu representante
para as questões relativas ao café, em estudos na So
ciedade; officio do mesmo Conselho, agradecendo as
congratulações da Sociedade pela vinda da missão de
commerciantes americanos; officio da Leopoldina Rail-
way, accusando o recebimento, em devolução, dos pas
ses fornecidos gratuitamente â Sociedade, para uso dos
seus delegados itinerantes, e collando, outrosim, os seus
prestimos á disposição da Sociedade. A proposito, o
Sr. Torres Filho explica que a Leopoldina sempre tim
brou em cercar a Sociedade, de todas as attenções, pres
tigiando as suas imciativas com auxilios inestimáveis,
como esse, dos passes livres em todas as suas linhas
e a gratuidade, ha longos annos, no transporte de plan
tas e sementes, requisitados directamente pela Socieda
de. E' uma empresa, p>or isso mesmo, digna do maior
apreço pela Sociedade, cuja actuação sempre compre-
hendeu, numa positiva demonstração de apoio util e es-
timulador.'

Constou também do expediente uma carta do Sr.
Germano Siebert, de Tubarão, Santa Catharina, annun-
ciando as suas iniciativas, alii, em,, favor da cultura
do sorgo para o fornecunento da palha para o fabrico
de vassouras, e cuja próxima safra attingirá, segundo
os seus cálculos, a 400.000 kilos. Espera S.S. que a
cultura, dentro de poucos annos, fornecerá toda a ma
téria prima de que necessitamos e que agora ainda nos
vem do extrangeiro.

O Sr. Torres Filho congratula-se com a Casa pela
auspiciosa noticia e declcu-a que a Sociedade, de accor-
do com o pedido do Sr. Germano se dirigirá ao Sr.
Ministro da Agricultura, pleiteando as medidas que, o
seu juizo, se tomam indispensáveis ao êxito da rendosa
cultura.

O Sr. Arruda Camara lê interessante communicação
da autoria do Sr. Luiz de Oliveira Mendes, a propo
sito da nossa industria de madeiras, e na qual esse
technico, com a autoridade que todos lhe reconsecem,
preconiza, como medidas indispensáveis para o desen
volvimento do respectivo commercio exportador, a cri
teriosa classificação das nossas madeiras, com fichas mi
croscópicas para a respectiva, identificação, bem como
a creação de mostraarios permanentes junto ás nossas
repartições consulares nO exterior.

O Sr. Torres Filho, agradecendo as suggestões,
diz que seria conveniente fossem as mesmas levadas ao

Sr. Mimstro da Agricultura é ao Conselho Superior
do Commercio Externo, que está dedicando especial at-
tenção ao caso da padronização dos nossos productos
exportáveis, dentre os quaes sérà de todo conveniente
incluir as nossas madeiras.

Esgotado o expediente, o Sr. Manoel Paulirro Ca
valcanti lê o parecer da commissão nomeada para es
tudar a contribuição do Sr. Otto Frenzel relativa ás
necessidades da nossa industria de lacticinios. o qual
está concluído nos seguintes termos :

"A Commissão encarregada de dar parecer sobre o
trabalho do Sr. Otto Frenzel, depois de estudai-o em
seus vários itens, julga-o de muito mérito e de idéias
todas muito aproveitáveis.

Tratando-se de um vasto programma, de realização
demorada, a Commissão decidiu indicar que se inicie
pelos seguintes itens, de ordem geral, el, alguns, de
realização iminediata ;

IMDICAÇÕES DE ORDEM GERAL — 1°) —
Estudo das condições da producçâo: a questão das for-
ragens; a questão da divisão em zonas de producçâo
para (producçâo de leite, de manteiga, ou de outros
productos de leite).

2°) — Melhoramento da qualidade do gado pela
introducção de reproductores machos de accordo com o
item n' 1, aconselhando-se os methodos zootechnicos
mais apropriados.

3°) — Organização de feiras, exposições com de
monstrações de natureza pratica, instituindo-se pequenos
prêmios, auxilios, e realizando-se palestras de ensino:

4°) — Localização das zonas de producçâo junto
dos centros de consumo, para evitar os inconvenientes
dos grandes transportes.

5°) — Que a Sociedade Nacional de Agricultura
prosiga nos trabalhos do registro central dos registros
Genealogic^ do Brasil, já iniciado, e respectivo con
trole leiteiro.

REALIZAÇÕES DE NATUREZA IMMEDIATA:
a) — Lembreunos que se organize um pequeno curso
de ordenhadores e tratadores, a ser executado sob os
auspícios da Sociedade no Horto da Penha.

b) — Que a Sociedade Nacional de Agricultura,
organize, no decorrer do restéinte anno, e do proximo
futuro, 3 ou 4 pequenas feiras-exposições, de natureza
local, com trabalhos de ordenha, tratamento dos animaes,
meios de forrageamento, hygienização immediata e pos
terior do producto, iiuciando-se o trabalho, por exem
plo, nas seguintes localidades: Santos Dumont. Barra
Mansa, Valença, e Guaratinguetá. — AA. Manoel Pau-
lino Cavalcanti, José Sampaio Fernandes e Otto Frenzel ".

^ Sr. Torres Eilho diz que o pensamento da Com
missão está em harmonia com as suggestões do Sr.
Otto Frenzel, ao mésmo tempo que attende a pontos d
vista tradicciOnaes da Sociedade. Louva a presteza com
que a Commissão se desincumbio da tarefa e, pondo o
parecer em votação, é o mesmo approvado, com a in
dicação de ser encaminhado ao Sr. Ministro da Agri
cultura e ao Conselho Federal do Commercio Exterior.

O Sr. Joaquim Bertino pede rcctificaçâo de um
lapso que notou nas resenha dos trabalhos da ultima

k'áJÀJ I iriííÉi^iiiifeiiMi i
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se&são, publicada na imprensa diaria, e onde se dizia
que S. S. havia sido contractado pelo Ministério da Agr-i
cultura, quando, realmente, o foi para o ,do Trabalho,
em cujo Instituto de Technologia vae cuidar da industria
dos oleos.

O Sr. Arruda Gamara informa ter comparecido,
por incumbência do Sr. Presidente, á posse do Sr. Lan-

dulpho Alves e Hiunberto Bruno, respectivamente nos
cargos de Ebrector do Departamento de Industria Animal
e Director do Departamento de Producção Vegetal.
Diz da sua excellente impressão do discurso então pro
ferido pelo Sr. Ministro Odilon Braga, e do qual consta
o seu programma na gestão da importante pasta.

O Sr. Torres Filho congratula-se com os seus con-

socios e com o Ministro pela excellente escolha dos

Srs. Landulpho Alves e Hmnberto Bruno, para aquelles
importantes Departamentos, por isso que, sem fallar na
competência com que ambos se credenciam, e que é no
tória, ha o facto muito expressivo de ter 'o primeiro
sido, na Sociedade, um companheiro constante, commun-
gando com ella nos seus trabalhos e nos seus anseios;
e, quanto ao segunoo, sendo elemento embora mais no

vo, já tem prestado á Instituição os mais assignalados
serviços, como seu Delegado Technico em Minas Geraes.

A Sociedade está, pois, de parabéns, e a Dírectoria
não poderia deixar de manifestar a sua satisfação por
tão alta distincção que lhes foi conferida pelo Governo
do paiz.

Aos mesmos a Sociedade assegurará, portanto, o
Ecj . apoio decidido e a sua collaboração dedicada, tanto
mais que o mesmo sentimento nutre em relação ao Mi
nistro Odilon Braga, que a distinguirá com a sua vi
sita pessoal, brevemente.

O Sr. Joaquim Bertino diz que, embora contra
riando praxes antigas na. Sociedade, se justifica a trans-
cripção. na acta dos trabalhos, do discurso proferido
^lo Sr. Odilon Braga quando da posse dos Sr. Hum
berto Bruno e Landulpho Alves. Faz uma proposta
nesse sentido por julgar aquelle documento digno dessa
excepcional homenagem da Instituição.

A proposta é approvada unanimemente
e o Sr.

P o necessário expediente'residente determina seja feito
>ela Secretaria.

O Sr. Arthur Hollanda diz que, como Presidente
io Centro do Sertão Carioca, communica á Sociedade
i fundação dessa Instituição, ao mesmo tempo que pede
(ara a mesma o apoio da Sociedade que. a seu ver, é
; única instituição de classe com a necessária autoridade
•ara fallar em nome da classe.

O Sr. Torres Filho congratula-se com o seu collega
ela patriótica iniciativa e diz que a Sociedade Nacional
e Agricultura — pioneira do movimento associativo
o paiz não podia deixar de prestigiar a nova Insti-
lição. Constata os seus collegas agronomos a segui-
m o exemplo do Sr. Arthur Hollanda, visando o im-
ilsionamento agricola no D. Federal, cuja classe ia
sim aos poucos se arregimentando para, por fim, fazer

valer á sua opinião, atravez dos respectivos orgãos re
presentativos dos conselhos governainentaes.

No caso particular da Sociedade esta tudo tem feito

pará salvaguardar os interesses da classe rural, mas
comprehende que só a união poderá fortalecer esse
trabalho. Impõe-se a fundação dé novas sociedades,
afim de que estas se congreguem em tomo da Con

federação Rural Brasileira, já existente graças á inicia
tiva desta Casa.

O Sr. Altino Sodré faz longa e interessante com-
municação a respeito da exportação citricola, mostrando
a conveniência de ser installado nos prtacipaes paizes
importadores, escriptorios technicos que, assistidos por
pessoal competente, agisse nos paizes de destino das
nossas fructas como elemento de bgação entre os im
portadores aos exportadores e o nosso Governo.

O Sr. Torres Filho diz que o assumpto é do smais
palpitantes, tendo em vista a importância que cada dia
assume esse commercio. Por isso, encaminhará essas
suggestões ao Conselho Superior do Commercio Exte
rior, ouvindo antes, porém, a classe dos citricultores por
intermédio das suas associações.

A respeito diz, a Sociedade receberá com prazer
todas as suggestões que lhe queiram trazer os technicos
e interessados.

O Sr. Arthur Hollanda entende que uma das pro
videncias a serem immediatamente adoptadas pela So
ciedade, e como addendo ao trabalho do Sr. Altino
Sodré era a da educação junto ao productor, para me
lhorar a exportação. Sobe da prevenção que nos meios
rurats ha contra o technico official e, a exemplo do que
vai ser feito com o leite, seria feito com as fructas,
realizando a Sociedade pequenos cursos de extensão edu
cacional agricola, nos centros productores prtacipaes. O
Sr. Torres Filho ̂ ulga de alcance a, idéia do Sr. Ar
thur Hollanda mas, dem omento, suppôe que não haja
muita facilidade para modus faciendi desse trabalho edu
cacional e, por isso, pede que os Srs. Altino Sodré,
Kurt Rapsold e Arthur Hollanda, conjunctamente, es
tudem a questão e a exponham de modo pratico á So
ciedade .

O Sr. Torres Filho que informações procedentes
do Consultado do Brasil em Liverpool annunciam a
chegada alli de 21 caixas com sementes de palmeiras e
fructos do Brasil sementes que foram coligidas pelo
Capitão H. A. Jonhnston durante a sua estada de cinco
mezes no Pará. Adianta mais que das 21 caixas ci
tadas, 12 foram .para o Jardim Botânico Real de Lon
dres, e as demais para o Jardim de Trinidad George
Town, Dominica, Berlim, Ceyylão, Singapura e Java.
Essa noticia, publicada no Boletim Commercial do Mi
nistério do Exterior confirma a informação que á Socie
dade trouxera na semana anterior o Sr. Murtinho Braga
a respeito da castanha do Pará e sua introducção nas
colonias africanas o asia/ticas.

Ha sobre a mesa interessantes tr^alhos cuja lei
tura c discussão é adiada para a próxima reunião, em
virtude do adeantado da hora.
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A SITUAÇÃO DAS LARANJAS BRASILEIRAS
NO MERCADO MUNDIAL

fJma infcressante communicação do Dr. Arfkur Torces Pilho, feita â Sociedade Nacional de Agricultura

Com d intensissima propaganda feita na imprensa
em favor da cultura da laranjeira, de ha cinco aimos a
esta parte, as áreas de plantio se alargaram fortemente
no paiz.

A produção de frutas é hoje objccto de perseveran
tes esforços em muitos paizes e, especialmente, nas co-
lonitis inglezas. Isso significa o aprestamento dos nos
sos rivaes e o aparecimento de outros conciurentes da

disputa dos mercados europeus. O nacionalismo eco
nômico, por outro lado, não recua na adoção dos mais

fortes meios restrictivos e o Brasil terá, assim, difficul-

dades crescentes na collocação de suas frutas.

A exemplo dos que fizeram os Estados Unidos, ex
portando apenas cerca de 9%, de sua producção eleva-
dissima, precisamos cuidar de alargar o consiuno inter
no, apurando c mais possivel o que tivermos de enviar

para o estrangeiro.

A grande sabedoria na venda de produtos, agrico-
las, consiste em acompanhar-se as alternativas de pre
ços nos mercados consumidores, de modo a serem alcan

çados bons lucros. O regimen da consignação é o peior
meio commercial para exportar frutas e, no entanto, por
nos faltar o credito agrícola, é o que vigora no nosso
commercio exportador, pela ausência também de organi
zações cooperativas de producção e venda.

A industria citricola, em todo o mimdo, está sendo
objecto de estudos especies no seu aspecto de conjunto
(agrícola, commercial e industrial), motivo pelo qual
não nos devemos atar á preoccupação exclusiva ao au-
gmento do volume das exportações. E bem certo estar
a producção citricola nacional exigindo uniformidade
nos rendimentos c melhoria constante da qualidade do
producto e do seu estado sanitário, para podermos ga
rantir os mercados conquistados e nelles lutarmos com

concurrentes antigos e novos que surgirão forçosamente,
confiantes nas tarifas preferenciaes.

Até 1927, a Argentina foi o nosso melhor mercado

papra laranjas. Dahi para cá, deslocou-se a exportação,
em grande parte favorecida pelo cambio baixo, para a
Grã-Bretanha, que passou a receber cerca de 95 % das
nossas remessas destinadas ao extrangeiro.

Na opinião dos economistas e pelo conhecimento
dos dados estatísticos, a Grã-Bretanha pode offercer
ainda margem para o desenvolvimento do commercio

brasileiro de laranjas. Isso não que rdizer devermos
descuidar de abrir outros mercados da Europa, tanto
mais quanto, por celebração de accordos commerciaes,

segundo a orientação traçada pelo Itamaraty, poderemos

obter tarifa mínima em alguns desses mercados, circuns

tancia essa que viria. enormemente facilitar a expansão

do nosso commercio de laranjas.

Evidentemente, a tarifa preferencial pleiteada pela

União Sul-Africana (possivelmente seguida de maiores

restricções no futuro) veio criar situação de serias dif-
ficuldades para a laranja brasileira no mercado inglez,
exigindo esse facto grande apuro na qualidade do nos
so producto, não nos deixando embalar pelo proclamado
sabor da laranja brasileira.

Entre as medidas exigidas pelo constante da citri-
cultura nacional, destacaremos as seguintes: a) orga
nização do credito agrícola, para que os plantadores pos
sam dispôs de financiamento libertando-os dos auxílios
concedidos pelos signatários estrangeiros: b) augmcn-
to do rendimento médio das plantações, considerando
ainda muito baixo, devido á grand epercentagem de
culturas antigas, sem os requesitos aconselhados para
garantia dos supprimentos aos mercados mais exigentes;
c) — eliminação das causas parasitarias que por ventura
prejudiquem a reputação do producto brasileiro.

O desenvolvimento de um programma seguro, vi
sando o augmento do consumo interno- ,salientando-se^
dentre as providencias aconselháveis: a) dmumuçao d--
todas as despezas de producção: b) adaptaçao de na
vios nacionaes, com camaras de frigoríficas, pa a -in
prehandermos a conquista de novos mercados: c) abai-
xamento dos fretes e dos impostos: d) garantia de bber-
dade de frutas em todos os portos, que ficariam ao
terio dos embarcadores, podendo usai pira esse
de meios inechanicos aperfeiçoados.

Com a concurrencia da laranja brasileira na G^a
Bretanha inuitL^simo lucrou o consumidor ir.glez, sen
ainda digno de nota recahir sobre capitães mglezes. re
presentados por mercadorias e emprezas de navegaçao,
os tributos criados com o fim. de favore er suas colo-
nias.

o Brasil importa em elevada proporção frutas fres
cas, taes como maças, peras, uvas, castan-as,
doas, etc. provenie.tes dos Estados Unidos, da i ooa
Zelândia, da África do Sul, da Argentina, o- Portuga ,
do Chile, da Hespanha, adoptando em relação a esses
paizes política altarncnte amistosa, por concedei livr..
entrada em seu território. Essa importação ,nos últimos
tres annos foi a .■egu-ute;

Annos

193Ú

1931

1932

Kilos

11.148.448
11.305.035
11.401.377

Valor em mil rets

25 202:748$
32.008:707$
24.323:237$

Deduz-se, finalmente, de quanto fii.ou exposto, ha
ver necessidade de adoptarmos programma dc conjuncto
que, evitando o perigo da super-producção fruticola no
paiz, importe na systeraatização do melhcamento e dc-
feza da exportação, apurando tanto quanto po.ssivel, em
qualidade e uniformidade de classificação, o que tivr^
de enviar para os mercados externos.
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BANCO RURAL (continuação)

3) reclamar das autoridades competentes por inter
médio do presidente, nos casos previstos nesta lei; &s
providencias necessárias á dejEesa dos interesses do

banco;

5) fixar os vencimentos dos membros dos conselhos

de administração e fiscaes dos bancos estadoaes ou re-

gionaes, de accordo com o seu desenvolvimento, não

podendo, porém, os ditos vencimentos ultrapassar de
tres quartos dos corerspondentes aos directores e fiscaes
do Banco Nacional de Credito Rural:

Até' aqui Geraldo :A4hô2d

6) nomear um ou mais directores-gerentes, substabe-
lecendo-lhes os poderes necessários de administração;
7) elaborar o Regimento Interno do Banco, que será

submettido ã approvação do governo;
8) estabelecer, em collaboração com a Directoria de

Organização e Defesa da Producção do Ministério da
Agricultura, as normas e as quotas de financiamento
dos consorcios profissionaes" e de suas cooperativas de
consumo, credito, producção e derivadas;
9) estabelecer as condições geraes das operações do

banco, fixar as taxas e os limites dessas operações;
10} conceder licença aos seus membros, excepto o

presidente, cuja licença será concedida pelo ministro
da Agricultura.

Art. 17. Os membros do Conselho de Administração,
^ssim como os directores-gerentes não contraem obri-
çiações pessoal, individual ou solidaria, nos actos pra>
ficados no exercício do cargo, mas são responsáveis
pela negligencia, culpa ou dolo com r,.,» » u
^  , c j , 9ue se houverem
no desempenho de suas funcções

^Art 18 .Compete ao presidente do Conselho de Ad
ministração;

1) nomear e demittir todos os funccionarios
ceder-lheí) licenças; ^

2) executar as deliberações do conselho-
3) representar o banco em juizo e fóra ddle-
A\ fr^n\jr\r^r4) convocm ^xtraordinariamente o conselho.
Art. 19. O Conselho de Admm: ̂ . -

pelo menos, uma vez por semana e """V
te, sempre que o presidente o conv;crr
rectores o pedir. ou um dos di-

1

cameiite em suas faltas ou impedimentos, cxcepto o pre
sidente, que o será pelo que fõr por elle designado
Art. 23. A assignatura da correspondência, titulos ou

outros documentos será distribuida na forma que o Re
gimento Interno estabelecer.

TITULO TERCEIRO

Fiscalização

Art. 24. Haverá um conselho fiscal .composto de
quatro membros effectivos e igual numero de supplentes,
para os substituir em casos de falta ou impedimento,
nomeados pelo governo, mediante indicação de meta
de pelo Ministério da Agricultura e metade pelo Minis
tério da Fazenda.

§  1.° Imcumbe ao conselho fiscal proceder ao exame
do balanço geral, contas que o acompanham e, sobre
os actos gestivos, dar parecer em relatório dirigido ao
governo.

§ 2." Incumbe ainda ao conselho fiscal examinar, men
salmente, o balancete de posição das contas e opinar
ao Conselho de Administração sobre a situação eco
nômica do Banco, quando julgar conveniente ou quan
do para isso especialmente convocado.
§ 3.° Os membros effectivos do conselho fiscal perce

berão o.s vencimentos mensaes de 2;(X)0$000 cada um.
Art. 25. Cada banco estadual ou regional terá um

conselho fiscal analogo, nomeados os seus membros, me
tade pelo Governo federal e metade pelos governos es
tadoaes interessados.
Paragrapho único. Os fiscaes federaes serão indica

dos metade pelo Ministério da Agricultura e metade
pelo da Fazenda.

ITTULO QUARTO

CAPITULO PRIMEIRO

Operações

Art. 20. Podem ser membros do r
brasileiros natos, não podendo ser 1 u
prejuizo ao banco e os que tiverem ™ °

parente çonsaguineo ou affim, até "o
Paragrapho único. Perde o carao " °

que deixar de comparecer a mais de qua^tro''
^  , iL Muatro sessões, semncença do conselho, ou sem razão relevante perante'elle
devidamente justificada. ^

Art. 21. A remuneração mensal de cada um j
j  ̂ - I <-aua um dosadministradores sera de cinco contos de réis, cabendo

ao presidente mais a gratificação de um conto de réis,
mensalmente. Igual vencimento caberá aos. consulto^
ppIsR
assi®':, 22. Os administradores substituem-se recipro-

Art. 26. As operações serão feitas directamente pelo
Banco Nacional do Districto Federal, e, nos Estados;
a) pelos bancos estadoaes ou regionaes de credito

rural ou organizações ®'^°nomico-profissionaes dos
agentes das actividades ruraes, i
b) pelas instituições a que se refere o n. II do art.

6.°, uma vez que submettam suas operações a fiscaliza
ção do Banco Nacional e desde que taes instituições

I, transaccionem exclusivamente com os agentes da
producção rural para financiamepto de suas actividades,
nas condições e com as taxas fixadas pela legislação
vigente, ou:

II, mantenham uma carteira especial e exclusiva para
essas transacções, visando o financiamento da produ
cção agricola e custeio das safras, por descontos e adian
tamentos sob penhor agricola, penhor pecuário, h-ypo-
theoa ou caução de titulos de emissão e aval, ou endosso,
de agricultores e quaesquer profissionaes da lavoura,
da pecuaria ou industria extractiva rural.
Paragrapho único. Essas operações, destinadas uni-

,yiifeá -• . ' 4. - V •
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camente ás applicações do credito rural, serão cercadas

das necessárias garautias jurídicas e econômicas e de-

verão satisfazer as exigências estatutárias e regulamen-
tarcs determinadas para as operações do Banco Nacio

nal de Credito Rural.

Art. 27. Constituem operações de credito' agrario
aquellas que visam fornecer numerário aos profissionaes

Ia lavoura e da pecuária, e das pequenas industrias ex-

tractivas, para o fim exclusivo de ser applicado,

a) ao custeio de suas culturas, producções, criações,
ou industrias extractivas:

b) á acquisição de sementes, plantas vivas, adubos

e corectivos, rparasiticidas, animaes, vehiculos, machi-

nas e instrumentos agrados ou applicaveis a industria

extractiva e quaesquer matérias primas ou fabricadas,

necessárias ou úteis á lavoura, á pecuaria e as indus

trias extractivas:

c) a melhoramentos indispensáveis á exploração agro
pecuária e ás industrias extrativas;
d) â construcção de obras ruraes nas propriedades

agradas, inclusive os serviços de levantamento de plan
tas, demarcações) divisões ou loteamento de terras;

e) á acquisição de terras: e
f) ás operações de credito fundiário.
Art. 28. Às operações enumeradas nos artigos ante

riores SC distribuem pelas seguintes carteiras:

fí) custeio rural:
b) fomento e colonização: e
cj credito fundiário,

Art. 29. E' vedado ao Banco:
1.", adquirir immoveis, salvo um prédio para sua séde:
2.", receber dinheiro era deposito, excepto por lettras

a prêmio (promissórias):
3.°, effectuar cobranças e pagamentos por conta de

terceiros que não sejam profissionaes da lavoura, da
pecuaria e das industrias extractivas ou cooperativas
profissionaes agrícolas:

4.°, transferir fundos de uma praça para outra, a não -
ser exclusivamente entre as instituições a elle fiadas e

para os' clientes inscriptos no respectivo cadastro:
5.°, fazer negócios de cambio, de bolsa ou a termo,

de risco ou de seguros:

6.°, especular sobre compra e venda de títulos.

CAPITULO SEGUNDO

Cavteita de Custeio Rural

Art. 30. A carteira de custeio rural fará exclusiva
mente as seguintes operações:
a) adiantamentos:

b) abertura de credito em conta corrente;
c) redescontos.

§. 1.° Os adiantamentos e a abertura de créditos em
conta corrente serão feitos:

a) directamente: ás federações estaduaes de coopera
tivas agdcolas de consumo, de credito, de producção e
modalidades derivadas, organizadas de accõrdo com o

programma de acçâo da Directoria de Organização e
Defesa da Producção, sob a forma syndicalista-coope-

rativista, na conformidade do decreto numero 23.611,

de 20 de Dezembro de 1933:

b) por intermédio dos Bancos Estaduaes ou Rcgio-
naes de Credito Rural, das instituições a que se refere

o n. II do art. 6.', e das Federações Estaduaes de Coo

perativas Agrícolas de con.sumo, de credito, de produ
cção e derivadas filiadas aos consorcios profissionaes-
cooperativos, aonde e emquanto não houver as respe
ctivas federações.

§ 2° Os redescontos se farão:
de notas promissoricis emittidas por profissionaes

da lavoura descontadas pelos Bancos Estaduaes de Cre
dito Rural e pelas cooperativas, suas federações e con
federações, obedecidas as disposições do art. 26:

fc) de bilhetes de mercadorias, representando produ-
■ ctos agrícolas, quando emittidos pelos Bancos Estaduaes
ou Regionaes de Credito Rural, das instituições a que
se refere o n. II, do art. 6.°, e por Federações Esta
duaes de Cooperativas Agrícolas ou por estas e aquel-
les saccados a seu favor c contra profissionaes da la
voura, e já descontados pelas corporações a que se re
fere a alínea a antecedente:

c.) de warrants, nas mesmas condições dos bilhetes
de mercadorias, quanto á representação de productos e
descontos.

Ai-t. 31. Essas operações serão feitas normal e pre
ferencialmente, por intermédio das cooperativas agrí
colas, de consumo, de credito, producção e derivadas, fi
liadas aos consorcios profissionaes-cooperativos, que se
encontrem em condições de idoneidade legal, technica c
econômica, verificada pela Directoria de Organização
e Defesa da Producção do Ministério da Agricultura.

5  1.° As operações, a que se refere o artigo anterior
só excepcionalmente poderão ser feitas directamente
pela carteira com os indivíduos profissionaes da lavou
ra, da pecuaria ou das industrias extractivas, pessoas
•laturaes ou jurídicas.

§ 2° Em cada município onde houver sete ou mais
indivíduos beneficiados pelo Banco Nacional de Credito
Rural, ou por seus orgãos, serão elles obrigados á cons
tituição de um consorcio profêssional-cooperativo e da
re.spectiva cooperativa de credito rural, na forma deste
decreto.

Art. 32. O processo, a garantia e a forma das ope
rações enumeradas no artigo anterior serão regulados
por instrucções, expedidas pela direcção do banco, em
collaboração com a Directoria de Organização e Defesa
da Producção do Ministério da Agricultuia.
Art, 33. As cooperativas agrícolas, de consumo, dr

credito, de producção e derivadas, suas federações e

confederações, bem como os Bancos Estaduaes ou Re
gionaes, as instituições a que se refere o n. II, do art.
6.", e o Banco Nacional, quando effectuarem as opera
ções definidas no art. 27, observarão as seguintes nor-

1." São operações a curto prazo:

a; as destinadas á acquisição de sementes, adubos e
correctivos, parasiticidas, matérias primas, utensílios e
instrumentos agrarios de não elevado valor:

. i i AÍ. i
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b) as destinadas ao custeio da lavoura.' a prazo de
colheita, conforme o genero de cultura:
f j as destinadas a outros fins agricolas, que, a jui-

zo do productor, possam ser resgatadas no prazo má
ximo de um armo.

2° São operações de prazo médio:
a) as destinadas á á compra de vehiculos, animacs

de tracção e facninas agrarias, de elevado preço;
b) as destinadas a trabalhos de melhoramentos indis

pensáveis e reproductivos, nas propriedades agricolas:
c) as destinadas a outros fins agricolas, que, a juizo

do productor, possam ser resgatadas no prazo máximo

de cinco amios. '

3.". São operações de longo prazo, as destinadas:

a) as culturas arbóreas:

b) á compra de animaes para a formação de reba
nhos:

cj á compra de rcproductores de raça;
d) á construcção de obras ruraes:
e) à construcção de usinas de grande capacidada pa

ra beneficiamento e transformação de productos agro
pecuários:

f) ao resgate e subrogação de dividas: <
y) á acquisição de terras.

Art. 34. Pela carteira de custeio rural, podem ser
redescontados os titulos a que se refere o art. 43, cujo
vencimento occorra dentro de dois annos da data de sua
entrada na referida carteira do banco.

CAPITULO TERCEIRO

Carteira de Fomento e Colonização

Art. 35. A carteira de fomento e colonização agricola
fara as seguintes operações:

ProiucTãTT'^' " do Conselho Technico daFroducçao. para incentivar novas culturas:

tivos para furdlçãr^de^°"^°'^^'°^ Profissionaes-coopera-
de cre-ito nr^ cooperaüvas de consumo,
t Í^RiaTdo^"'" ' ^ --t"uirem o lastro micial do seu primeiro estabelecimento-

ct empréstimos para levantamento de plantas, demar
cações; demsiao ou loteamento de terras
d) emprest^os para saneamento de terras destinadas

a formação da pequqena propriedade.
Art. 36. I\o Caso dos Ginnrpcf-imr-io

de immovel destinado á colonizaçãoT
t  , ou para occorrer ásdespesas com o levantamento topographico, ouvirá o
banco o Serviço de Irrigação, Reflorestamento e Colo-
nização do Departamento Nacional de Producção Veqe
tal, do Ministério da Agricultura, sobre as seguintes le-
rificações:

a) do valor do immovel destinado ã divisão-
b) da facilidade de suas commtinicações;
C/ da conveniente situação dos itrimoveis;

d) da proximidade dos centros .populosos;
ej de todos os elementos determinantes de viabilidade

da localização de colonos;

f) da arabilidade e fertilidade dos terrenos.
Paragrapho único. Em qualquer caso, cada lote des

tinado á colonização não excederá á área de 500 000
metros quadrados.

Art. 37. São isentos de sellos, taxas e impostos os
• actos em virtude dos quaes o banco receber em trans

ferencia ou caução o credito com hypotheca, represen
tativo do preço dos lotes.

CAPIimO QUARTO

Carteira de Credito Fundiário

'lA

Art. 38. A carteira de çredito fundiário fará as se
guintes operações, sob garantia de hypotheca registra
da em primeiro lugar, sem concorrência;
a) empréstimos para construcção de obras ruraes re-

productivas:

6^ empréstimos para acquisição de terras destinada.s á
formação da pequena propriedade;
c) empréstimos para resgate e subrogação de di-vidas
Art. 39. Afim de tornar possivel a liquidação, rc-

ducção ou novaçao de dividas garantidas por hypothe
ca, a carteira concederá empréstimos especiaes em di
nheiro ao agricultor, para mediato pagamento ao cre
dor da importância de seu aebito, com o qual haja .sido
estabelecido accôrdo para reducção da divida.

§  1.°. Neste caso, a importância do empréstimo con
cedido constituirá um novo debito do agricultor para
com a carteira, cujas condições serão objecto de ajus
te, ficando o banco subrogado na garantia hypotheca-
ria. •

§ 2.°. O prazo para resgate deste empréstimo poderá
.ser estagelecido até vinte annos com amortização annual
e juros não excedentes a 8 % ao atino.

Art. 40. Para avaliação dos immoveis agricolas e de
criação não se levará em conta senão o valor da terra
e das culturas capazes de existência superior a dez an
nos, e, além delle, o de 40 X, das bemfeitorias que sir-
vam para a exploração desses immoveis, e o de 33%
dos rebanhos, aos preços médios do mercado, nos últi
mos cinco aimos.

Art. 41. Não poderá o Banco, em caso algum, con
ceder empréstimos de quantia superio rá metade do va
lor dos bens offtrecidoi em hypotheca.

1- aragrapho único. Nenhum empréstimo poderá exce
der de 00;000$000.

Art. 42. Os empréstimos concedidos para acquisição
de terras terão a garantia hypothecaria do immovel ad
quirido.

Art. 43. Se, nas operações entre terceiros, as presta
ções de preço de venda do immovel para colonização
forem representadas por letras de cambio de acceite dos
compradores ou mais promissórias de sua emissão, e ti
verem â garantia hypothecaria dos immoveis adquiri
dos, podem esses titulos serviro de base á abertura de
credito, se o portador do titulo fôr profissional da la-

"IrriA
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Art. 44. E' vedado ao banco fazer empréstimos:

a) sobre bens indivisivcis, salvo se a hypotheca fôr
outorgada sobre a totalidade do immovel ou immoveis,
por todos os condominos:

b) sobre bens que não produzam renda liquida, certa
e durável, sufficiente para o serviço de juros e amorti

zação .

Art. 45. O empréstimo hypothecario só se conside
rará concluido, para o effeito de ter o mutuário direito
a receber a quantia mutuadà, depois de exhibida a pro
va de estar inscripta, em primeiro lugar e sem concor
rência, a hypotheca constituida em favor do banco.

Art. 46. Do contracto de empréstimos constará:

a) a obrigação do devedor executar as finalidades que
motivarem o empréstimo;

b) ás pagar ao banco uma annuidade dividida pela
forma quqe se convencionar, fixando-se o tempo que
deve durar o contracto:

c) a de pagar os juros e a amortização corresponden
tes;

d) a àe pagar o prêmio de seguro, se no caso cou
ber;

cj a de submetter-se ás penas contractuaes que tam
bém ficarão garantidas pela hypotheca.

§ 1.°. O devedor não poderá praticar na propriedade
hypothecada, ou em relação a ella, acto algum do qual
possa resultar prejuizo aos direitos e interesses do
banco.

§ 2.". Ü devedor é obrigado a communicar, com ur
gência e por escripto, qualquer deterioração ou depre
ciação dos bens, occorrencia que pcrturt)e a posse do
mutuário ou tome duvidoso o seu direito de proprieda
de, sob pena de, não o fazendo, ficar o banco com o
direito de considerar vencida a divida-

§ 3.°.Sob a mesma pena, deverá obter o consenü-
meuto do banco para arrendar os bens hypothecados.
Art 47 Ob anco deverá alinear as propriedades que

lhe sejam adjudicadas, subdivididas ou não, dentro do
menor prazo possivel, dar.do para isso preferencia aos
serviços officiaes de colonização.

Art. 48. A venda de propriedades adjudicadas po
derá realizar-se, a juízo da Administração, a vista ou a
prazo, com os juros quqe ella fixar.

Art. 49. Os arrematantes ou compradores das pro
priedades que forem hypothecadas ao banco, quando
evictos, só terão acçao contra aí^uelle ou aquelles que
as hypothecarem. nos termos de direito, não podendo a
evicção prejudicar, de forma alguma, os direitos do
banco.

Art. 50. Considerar-se-á vencido, em qualquer tempo,
o contiacto de empréstimos, para cuja obtenção tenha
occorrido fraude, do devedor ou de terceiros.

Paragrapho único. Poderá o Banco, verificada a oc
correncia, proceder a liquidação como nos casos dos
vencimentos ordinários, sem prejuizo das acções civis,
ou criminaes, cabiveis na acçâo.

TITULO QUINTO

Cédulas hypothecarias

Art. 51. O Banco Nacional do Credito Rural, terá.
durómte o prazo de sua duração, o direito exclusivo de
emittir, em series distinctas e numeradas, em moeda na
cional, cédulas hypothecarias ruraes e transfcriveis so
bre hypothecas, constituidas em seu favor e registadas
em primeiro lugar e sem concorrência, de immoveis si
tuados no paiz e sobre titulos e contractos hypotheca-
nos nas mesmas condições, dos Bancos Estadnaes ou
Regionaes de Credito Rural, das Federações e Coopera
tivas de Credito Rural.

^  1.°. O Banco ptiderá manter em circulação tuna
somma de cédulas hypothecarias até o valor máximo de
quinhentos mil contos de réis, limite que será elevado
por decreto do Governo, em caso de necessidade.

^ 2.°. O valor nominal das cédulas, suas series as
taxas de juros e épocas de pagamento das nrestações,
serão fixados pelo Conselho de Administração.

§ 3.°. O valor das cédulas em circulação não pode
rá exceder á importância das hypothecas, sendo retre-
da de circulação e incinerada toda cédula que, por
amortização ou liquidação da divida, regresse ao Ban-^o.
§ 4.°. O resgate se fará por compra, quando abao.n

do par; e por sorteio, si seu valor estiver ao par, ou aci
ma delle, e será feito na proporção do fundo de amor
tização," segundo a tabella respectiva, comprehendidas as
quantias entradas por antecipação de pagamento ou li
quidação dos empréstimos e outras que lhe forem desti
nadas.

Art. 52. Os sorteios realizar-se-ão na séde do Ban
co, em dia marcado pelo Conselho de Administração e
annunciado pelo "Diário Official" com antecedência ce
60 dias, pelo menos, e o seu resultado publicado no mes
mo diário e afixado no salão da sede destinado ao pu
blico.

Art. 53. Os sorteios serão publicados e effectuados
eni presença de, pelo menos, tresd irectores, lavrando-se
do acto, em livro especial, acta que será assignada pe
los directores presentes.

§  1.°. Com as mesmas formalidades se procederão ás
incinerações das cédulas.

§ 2.°. Uma vez sorteadas desde o dia marcado para
ser resgate, deixarão ellas de vencer juros.

Art. 54. Os serviços de juros, pagos por semestres
vencidos e de amortização e resgate das cédulas hy
pothecarias, serão feitos pontualmente no Rio de Janei
ro, pelo proprio Banco, e nos Estados por intermédio
dos Bancos Estaduaes ou Regionaes de Credito Rural
e suas filiaes ou agencias.

Art. 55. As cédulas hypothecarias serão emitüdas ao
portador, mas a requerimento do interessado poderão
ser transformadas em titulos nominativos, mediante de
claração em seu verso, subscripta por um dos directores
e por outro funccionario autorizado, do nome do seu
proprietário, e do respectivo registro nos livros do
do Banco.
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Paragrapho único. Gozarão das garantias e privile
gies outorgados ás apólices da divida publica.

Art. 56. As campras e vendas de cédulas hypothe-
carias estão isentas de quaesquer taxas, sellos e impos

tos e sujeitas apenas á mesma corretagem que recahe

sobre as apólices federaes.

Art. 57. As cedula.s hypothecarias e suas rendas são
isentas de qualquer imposto, taxa ou contribuição fede
ral, estadual ou mimicipal.

Art. 58. Além da indicação de seu numero e seu va
lor nominal, do da prestação annual, da taxa de juros
e da época do respectivo pagamento, cada cédula leva
rá o sello da Republica, a data da emissão, o nome do
Banco, as firmas de um dos directores e de um funccio-
uario autorizado, o numero da serie e a legenda "Cé
dula Hypothecaria Brasileira".

Art. 59. As falsificações das cédulas hypothecarias
do Banco Nav.icnal de Credito Rural são equiparadas
para os effeitos de direito e comminações penaes ás fal
sificações de papel-moeda de curso legal.
Art. 60. Além dos privilégios e segurança legaes de

que gozam as cédulas hypothecarias o Governo Fe
deral res^nsabihza-se pelo pagainento do seu capital
e  juros, em como dos outros titulos que forem erait-
ti os pe o anco Nacional de Credito Rural, e, para
cumprimento dessa garantia, é o Poder Executivo auto
rizado a abrir os créditos necessários, extraordinários e
especiaes.

61 ^ funccionarios públicos poderão prestar
fiança em cédulas hypothecarias, sendo também ás com
panhias de seguros, bancos e casas bancarias, facultado
dzer seus epositos para poderem f-mccionar, nessas
cédulas.

Art. 62. As quantias pertencentes a orphãos, inter-
uictos e ausentes, e outros deposites judiciaes, poderão
ser, por ordem dos juizes e tribunaes da União e dos
Esmaos, colmados em cédulas hypothecarias.
le.';edulas —sua eiiiisüão e encarre^iar-
se-á do recebimento dos iuros p rir. i , "
forem resgatadas. 1"®

Art. 64. O banco poderá comprar e vender por con
ta própria ou alheia, caucionar p i

'.suas cédulas hypothecarias na caução, as
rencia, inverteras
e.statutario. '"P^rtancias do fundo de reserva

CAPITULO SEGUNDO

Bilhetes de penhor
ogricola

§  2.°. Gosarão dos mesmos privilégios, garantias e
isenções de impostos e taxas, daquellas.
§ 3.°. O resgate delles será feito pela mesma forma

do das cédulas hypothecarias á medida que forem sen
do amortizados ou liquidados os empréstimos sobre qus-
se basearem. Todavia serão emittidos a prazo certo e
dentro desse periodo serão recolhidos impreterivelmente.

§ 4.°. Os titulos de uma mesma série levarão a mes

ma data e os "coupons" respectivos serão pagos nas
mesmas épocas.

§ 5.°. Serão emittidos com "coupons" trimestraes de
juros, que serão pagos nas datas marcadas.

Airt. 66. Poderão ser mantidos em circulação bilhe
tes de penhor agrícola até o limite máximo de tresentos
mil contes de réis, que será augmentado, se houver ne
cessidade, mediante autorização decretada pelo Go
verno .

CAPITULO TERCEIRO

Warranf agrícola

Art. 67. 1 odo agricultor ou productor rural, indi
vidual ou collectivamente, e sem nece.ssidade de outor
ga, uxoria, poderá emittir warranís agrícolas sobre fru-
ctos e productos de sua exploração agrícola ou pecuá
ria, de fácil venda e cotados nos mercados, desde que
possam .se conservar, sem deterioração, por tempo de
morado .

Art. 68. O warranf agrícola confere ao seu legitimo
portador o direito de penhor sobre o objecto nelle de-
,  t «-iofrri íaní»í^a ocfôdarado, embora permaneça este na posse e sob a guar-

«  i _ —- a «*1^ r* A A ^ f » «
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da do devedor, que responde como fiel depositário.
r> iinírn. Partirina HaParagrapho único. Participa da mesma natureza ju-

ridica excepcional e da mesma protecção legal do pe-
-1 cf>ndo-lhe exten.sivoc _nhor agrícola, sendo-lhe extensivos também os precei
tos reguladores nda execução do warranf commercial,
que por analogia lhe forem applicaveis.

Art. 69. Além. da garantia real sobre o objecto do
warranf agrícola, o portador tem a garantia pessoal, so
lidaria, dos endossantes, como todos os effeitos cani'
biaes.

Art. 65. Sobre as sommas emprestadas com narantia
de penhor agrícola, devidamente transcrinto nos

i„. , "°"scripio nos registros que a lei deternuna poderá o Banco Nacional de
Credito Rural emittir, em series distinctas e numeradas
em moeda nacional, bilhetes de penhor agrícola.
§  1.". A emissão desses bilhetes obedecerá, mutatís

•nutandí, á.-; mesmas regras estabelecidas para as cédu
las hypothecarias.

Art. 70. O warranf agrícola será tirado, á ordem, ao
Cartorio do Registro de Immoveis, pelo official incum
bido da transcripção dos direitos reaes, e levará além
da data da emissão, sua designação particular.
Art. 71. Para a emissão do warranf agrícola, o of

ficial do registro de immoveis do município da situação
da propriedade inscreverá num livro de talão, com as
paginas numeradas, devidamente aberto, rubricado e etr
cerrado pela autoridade judiciaria local:
a) a natureza, quantidade, e o valor do objecto;
h) o local em que se acha depositado:

c) o nome, nacionalidade, domicilio e .profissão do
emittente:

d) o nome da propriedade, do Elstado municipio, dis-
trlcto ou freguezia, e da estação ferroviária que a serve,
bem como da respectiva via-ferrea;
e) numero da transcripção do dnminio, livro e pa

gina em que foi feita:
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[) ônus, impostos ou despesas por que respondam os
pioduetos, taes como salarios de trabalhadores agríco

las, quotas de arrendamentos, juros de hypothecas. prê
mios de seguros, mencionando o nome do segurador a

importância do seguro e seu prazo.

§  1 . Ao negociar o wacranf. serão averbadas igual

mente pela mesma forma:

a) a importância do empréstimo, taxa de juros e

vencimento;

b) e quaesquer outras cláusulas e condi<;ões estabele
cidas entre as partes.

§ 2.°. As declarações acima serão feitas tanto no to
co do livro como na parte destacavel. que constituirá o
warrant agrirola: neste e naqquelle serão a.^signadas
pelo emittente e rubricadas pelo official do registro que
altestará Expressamente terem sido e.scriptas com fide

lidade .

§ 3.". Depois de annotadas no protocollo dos regis
tros de immoveis, serão averbadas succintamente no li

vro de transcnpções de ônus reaes.

§ 4.°. Se o emittente não souber assignar o nome. as
declarações serão firmadas, a rôgo. pelo official. na pre
sença de duas testemunhas que também assignarão. o
que expressamente será mencionado no instrumento.

§ 5.°. No verso do talão sprá passado recibo do war-
rant ou annotado o certificado do registro postal, caso
haja sido remettido pelo orreio.

Art. 72. No sendo proprietário ou usufructario da
exploração agrícola, o agricultor deverá, antes de tirar
o warrant. avisar, por intermédio do official do registro
de immoveis. ao proprietário ou usufructuario. da quan
tia que pretende levantar e da natureza, quantidade c
valor das mercadorias.

§  1.°. Este aviso será feito por carta registrada com
recibo de volta, e, se ao fim de dez di,s não for apre
sentada opposição, o warrant será extrahido.

§ 2.°. fdavendo opposição. será esta fundamentada; e,
se ainda assim insistir o agricultor na emissão do titulo,
será o warrant extrahido. fazendo-se nelle constar a op
posição e os seus fundamentos assegurada a prelação
que couber ao proprietário ou usufructuario.

.^it. 73. Aquelle que. para extrahir um, warrant agrí
cola. fizer declarações falsas, affirmando a existência,
qualidade e quantidade de productos e cousas em con-
trario á verdade, ou que faça emittir warrant agrícola
sobre cousas e productos já warrantados. sem permis
são do portador do primeiro warrant. ou que abando
ne. desvie, dissipe ou deteriore os productos e objectos
warrantados. prejudicando ao credor, será punido como
estellionatario. incurso no gráo máximo das penas do
art. 333 da Consolidação das Leis Penaes, approvadas
pelo decreto n. 22.213. de 14 de Dezembro de 1932.

Art. 74. Emittido o warrant agrícola, os productos
e mercadorias de seu objecto não poderão soffrer em
bargo, penhora. seqüestro ou qualquer outro embaraço

que prejudique sua livre disf>osição. salvo no caso de
perda do titulo. Este estará sujeito áquellas medidas
processuaes.

Art. 75. Para levantar empréstimos com garantia
de warrant agrícola, o agente da actividade rural en- .

dossal-o-á nos seguintes termc<s;

"Transfiro o presente warrant agrícola á ordem de
.  residente em profissão de ,

para garantia da importância de

pagavel no dia .... aos jvuos de %
ao anno. Data e assignatura".
§  1.°. Os endossos seguintes. deverão ser datados e

assignados. e enunciar o nome, profissão e domicilio
dos endossatarids.

§ 2.°. A cada endosso, o novo portador do warrant
deverá, dentro de dez dias. communicar, para averba-
ção. a transferencia ao official que o extrahiu. por car
ta registrada ou verbalmente, contra recibo.

Art. 76. Mesmo antes de vencido, o warrant agrí

cola poderá ser resgatado, paga. por quem competir, a
divida respectiva; e nesse caso os juros sobre o em
préstimo só serão devidos até á data do resgate e mais
quinze dias de abono.

Paragrapho único. Se o credor recusar o resgate do
warrant agrícola, o emittente para liberar o seu objecto
poderá consignar a importância do empréstimo e dos
juros, depositando-a no Banco Nacional de Credito Ru
ral. ou organização delle dependente, em nome do cre-
dore com indicação precisa do objectivo da consigna
ção. cabendo ao Banco, sob as comminações de direito,
dar immediato aviso ao credor em carta registrada eom
recibo de volta.

Art. 77. Resgatado o warrant agrícola, o devedor fa
rá averbar a liqquidação nos livros mencionados no art.
71, e o official lhe dará declaração do cancellamcnto
respectivo. Se for apenas amortizado, o respectivo mon
tante será declarado no titulo e nos livros.

Art. 78. Os officiaes do registro são obrigados a for
necer a quaesquqer interessados as certidões relativas.
aos warrants agrícolas.

Art. 79. Vencido e não pago o warrant agrícola,
ou não consignada sua importância, o portador tem di
reito de mandar protestal-o. e. uma vez protestado, para
a venda do objecto e cobrança da divida, proceder-se-á
como no caso do warrant commercial, tomando o cre-

jlor previamente posse do objecto do warrant. que lhe
será entregue pelo devedor, sob as penas da lei.

§  l.\ A critério do credor, o objecto poderá ser re
movido do local onde se acha ou ahi permanecer sob
sua guarda até liquidação da venda.

§ 2.°. Esta terá logar no cartorio do registro de im
moveis. com a assistência do respectivo official. que
fará o recebimento do preço e immediatamente pagara
ao credor, depositando, dentro de quarenta e oito horas,
o remanescente, deduzidas todas as despesas no Banco
Nacional de Credito Rural, ou organização dellc de
pendente e prevista neste decreto, a credito do Banco
e por conta de quem de direito.

Art. 80. O portador do warrant agrícola que. den
tro de trinta dias do seu vencimento, não interpuzer o

protesto por falta de pagamento, ou que. dentro de trin
ta dias. contados da data do instrumento do protesto.
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não promover venda de mercadoria, conservará tão
somente acção contra o primeiro endossador do warrant,

além do direito real sobre o seu objecto.

Art. 81. Estão isentas de quaesquer. impostos, taxas
e sellos, federaes. estaduaes e municipaes, a emissão e a
.Lirculação dos warrants agricolas, e as custas, commis-
sões e emolumentos de certidões, despachos, transcri-
pções, averbações, reconhecimento de firmas, liquida
ções e leilões a elles referentes, serão cobrados pela me
tade.

Paragrapho único. De cada warrant agrícola, pagará
o emittente ao official de registro a importância de cin
co mil réis como custo de ütulo e do trabalho do ser
ventuário que o extrahir.

TITULO SEXTO

Disposições geraes

Art. 82. Os actos do Banco Nacional de Credito
Rural serão orientados no sentido de realizar a organi
zação economico-profissional de todos os agentes da la
voura, da peqcuaría e das industrias tKtractivas de ori
gem vegetal, animal e mineral.

§  1.°. A organização será tríplice:

a) de todos os agentes da actividade rural: •
b) dos agentes da polycultura:

c) dos agentes das grandes producções agro-pecua-

rias e extractivas exportáveis.

§ 2.°. Os agentes referidos nas alineas b e c do § 1.°,
para os effeitos da organização financiada pelo Banco,
poderão ser reunidos aos agentes da alinea a do mesmo
paragrapho, sem prejuizo das suas organizações espe
cializadas .

Art. 83. As cooperativas de credito formadas pe
los consorcios profissionaes-cooperativos dos agentes da
alinea a do § 1.°, do art. 82, denominar^e-hão coopera
tivas de credito rural; e as formadas pelos agentes das
alineas è e c do mesmo artigo, cooperativas de credi
to agrícolas.

Paragrapho único. As cooperativas de consumo se
rão denominadas na mesma correlação.

Art . 84. O Banco financiará somente a organização
e o primeiro estabelecimento dos consorcios profissio
naes-cooperativos que envolvam os agentes referidos na
alinea a do § 1." do art. 82, tudo de conformidade com
o disposto nesta lei.

Art. 85. Os serviços do Banco Nacional de Credito
Rural são serviços públicos, de caracter official federal,
e gozará o mesmo de todos os favores concedidos ao
Janco do Brasil.

§  1.°. O presidente do Banco não será obrigado a de
poimento pessoa] em juizo, mas deporá por escripto, me

diante ordem do Juiz dp causa, aos quesitos da parte

contraria.

§ 2.°. Serão isentos,i gualmente, de quaesqüer impos
tos, taxas e sellos, os titulos, contractos e documentos

que' emitta, e bem assim os processos judiciaes, opera
ções e gestões que promova perante os tribunaes, re

partições e autoridades federaes, estaduaes ou munici

paes.

§ 3.°. As custas e emolumentos de tabelliães, escri
vães, officiaes de registros, hypothecas e protestos c de
quaesqüer serventuários e autoridades publicas, judicia
rias ou administrativas federaes, estaduaes e munici

paes, serão cobrados pela metade dos respectivos regi

mentos, e correrão por conta dos devedores.

§ 4.°. Das mesmas reducções nas custas e emolumen
tos e isenção de impostos, taxas e sellos, sobre opera

ções de financiamento á agricultura por empréstimos
sob penhor agricola e hypotheca rural, gozarão as co
operativas e instituições de credito que operem com os

agentes da actividade rural.

Art. 86. As instituições de credito incluidas no n.
II do art. 6°, e que já tenham a faculdade de emissão
de cédulas hypothecarias, terão, essas, seus direitos res
peitados .

Art. 87. Fica abolida a exigência do consentimento
do credor hypothecario para constituição do penhor
agricola.

Art. 88. Revogam-se as disposições em contrario. —

Oswaldo Aranha.

Repete-se o caso do borracha^

Informações procedentes do Consulado do Brasil

em Liver.pool annunciam a chegada áquelle porto, pelo
vapor 'Alban", de 21 caixas de sementes de palmeiras

e fructas do Brasil.

Estas sementes foraiü coligidas pelo Capitão H.
A. Johnstone durante sua estada de cinco mezes no

Pará.

Das 21 caixas, 12 foram destinadas ao Jardim Bo-'

tanico Real, de Londres, sendo as demais remettidas pa- :

ra os vários Jardins Botânicos de Trinidad, George-:

town, Dominica, Berlim, Ceylão, Singapura e Java.

í
I

Annunciae em a

"A LAVOURA"
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Sociedade Nacional de Ngricoltora
desejando que todos os lavradores, criadores e ini,dustriaes façam parte
do seu quadro social e possam gozar das vantagens que offerece aos seus
associados, resolveu, como concessão especial, manter a isenção de paga
mento de joia aos novos socios.

Por deliberação da mesma Assembléa, serão considerados SOCIOS
REMIDOS, aquelles que, sendo socios quites, propuzerem 10 outros, e que
estes tenham pago, pelo menos, a primeira annuidade.

Inscrevei o vosso nome e o de vossos amigos entre os numerosos asso
ciados da SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA — Fundada em
16 de Janeiro de 1897.

E vos serão concedidas, dentre outras, as seguintes:

VANTAGENS

Recebimento de A LAVOURA, seu orgam official, gratuitamente, bem
bem como todas as demais publicações editadas ou distribuidas pela So
ciedade .

Fornecimento, de plantas e sementes, vaccinas contra as moléstias que
atacam o gado, productos de veterinária, material agrario, adubos, inse-
cticidas, etc., pelo preço do custo.

Além disso,
como procuradora dos seus associados, encarrega-se, gratuitamente, do
Registro das Propriedades Agrícolas no Ministério da Agricultura, acom
panhando, ahi, como nas outras repartições federaes e municipaes todos
os processos que lhes interessem.

Promove a analyse de terras, plantas, etc., sem ônus algum para os
seus socios.

Trata da obtenção de transporte gratuito para pintas, sementes, ma-
chinas agrícolas, animaes de raça, etc., quando destinados a socios, cujas
propriedades se encontrem registadas no Ministérios da Agricultura.

Responde ás consultas sobre assumptos agrícolas, industriaes ou com-
merciaes.

Elabora projectos e orçamentos para construcções ruraes e de força
hydraulica.

Incumbe-se da venda de cereaes e outros productos agrícolas enviados
pelos seus associados, sem cobrar commissão, aceitando-os, outrosim, em
pagamento das contribuições sociaes.

Encarrega-se, ainda, também gratuitamente, do pamento de impostos
nas reipartições federaes ou municipaes, ido recebimento de juros de apólices,
alugueis de casas, etc., nesta Capital.

Fornece cotações e informes sobre mercados.
Serve de intermediária, no tocante á compra e venda de propriedades

ruraes.
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HORTO
FRUTICOLA

DA PENHA
OLARIA — RIO — E. F. L

Mudas e Enxertos de todas as frutas brasileiras

Optimos Exemplares de plantas ornamentaes
♦♦

Laranjeiras — Typo exportação

Mangueiras das melhores variedades
♦♦

Remessas a domicilio — Frete Gratuito

t)

Abatimento aos socios da S. N. de Agricultura
Solicitae informações á:

RUA PRIMEIRO DE MARÇO, 15 - Sobrado - Rio de Janeiro


